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União dos Municlplos da Bahia 

RESOLUGAO N° 02/2025 

Institui o Regimento Interno da União dos 
Municipios da Bahia (UPB) e da outras 
providéncias. 

A UNIAO DOS MUNICIiPIOS DA BAHIA - UPB, entidade representativa dos 

Municipios do Estado da Bahia, por meio da sua Diretoria Executiva, no exercicio de 

suas atribuicbes estatutarias, com a necessidade de estabelecer normas internas 
claras, objetivas e atualizadas, que assegurem a legalidade, a moralidade, a 
impessoalidade, a eficiéncia e a transparéncia da atuação administrativa, RESOLVE: 

CAPITULO | 

DAS DISPOSIGOES INICIAIS 

Art. 1° Fica instituido o Regimento InternoUnido dos Municipios da Bahia (UPB), 
com o objetivo de estabelecer diretrizes e prlnC|p|os voltados ao fortalecimento da 
cultura organizacional integra, ao apnmoramento da governanga institucional e a 
prevengdo de condutas que comprometam a legalidade, a impessoalidade, a 

moralidade e o interesse publico. | 

Art. 2°Constituem objetivos principais deste Regimento Interno: 

I — A consolidação de valores institucionais baseados na ética, na honestidade, na 
responsabilidade e no compromisso com o interesse publico, de modo a orientar as 
práticas internas e externas da entidade de forma coerente, transparente e confiavel; 

Il — O desenvolvimento e implementação de mecanismos de lideranga, controle, 
planejamento, monitoramento e avaliagdo, que assegurem decisbes eficazes, 

alinhadas as metas estratégicas, com foco na eficiéncia, na transparéncia e na 
entrega de valor publico; 

Il —A adoção de medidas preventivas e normativas para garantir a observancia plena 
das leis, regulamentos e normas aplicaveis, evitando praticas irregulares ou ilegais 
que possam prejudicar a atuagao institucional; 

IV —A promoção de agdes administrativas baseadas em critérios objetivos, técnicos e 
imparciais, prevenindo favorecimentos pessoais, familiares, politicos ou econdmicos 
nas decisdes e relagoes institucionais; 

V -0 estabelecimento de padrões éticos elevados que norteiem a conduta dos 

colaboradores, empregados, prestadores de servigos, assegurando os valores 
sociais e os principios da boa administragao; 

VI —Aimplementação de praticas e controles voltados a supremacia do interesse 
coletivo sobre interesses particulares ou corporativos, assegurando que todas as 
decisões institucionais tenham como finalidade o beneficio dlreto ou indireto a 
sociedade e aos municipios associados. 

Paragrafo tinico. Com o intuito de atender os objetivos expressos/neste artigo, a 
UPB promovera, além de seus objetivos estatutarios: 
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| -Diretrizes para o fortalecimento da cultura organizacional orientada pelo interesse 
publico, pela ética e pela responsabilidade na gestéo; 

Il -Mecanismos de governanga e de controle interno da UPB, promovendo maior 
transparéncia nas agdes, decisdes e contratos firmados; 

Il -A implementag&o de politicas de integridade, buscando combater as praticas que 

comprometam a imagem institucional da entidade; 

IV —A capacitagdo continua dos gestores e empregados da UPB, promovendo a 
valorização de condutas éticas e o cumprimento dos deveres funcionais; 

V —O relacionamento transparente e responsavel com os municipios associados e 

osparceiros publicos e privados; 

VI -nstrumentos de avaliagdo, monitoramento e auditoria das praticas 
administrativas, garantindo o cumprimento das metas institucionais com eficiéncia e 
ética; 

VIl -Luta constante perante a Unido Federal e o Estado da Bahia em defesa dos 

interesses dos municipios. 

Art. 3° O Regimento Interno reger-se-a pelos seguintes principios: 

| — Legalidade e legitimidade institucional; 

Il — Publicidade de todos os seus atos; 

Ill - Transparéncia ativa e passiva na gestéo dos recursos e servigos; 

IV — Moralidade e ética na conduta de todos 0$ que integram ou colaboram com a 
UPB; 

V — Impessoalidade na gestdo administrativa; 

VI - Prevenção e combate ao conflito de interesses; 

VI — Eficiéncia e efetividade no atendimento aos municipios associados; 

VIl — Economicidade dos recursos institucionais; 

IX — Responsabilidade social e compromisso com o desenvolvimento municipal. 

Art. 4° A gestdo da UPB reger-se-á pelos fundamentos da gestdo publica 

contemporénea, que visam assegurar uma atuação institucional eficiente, ética e 
centrada no interesse publico, sendo eles: 

| — Pensamento Sistémico: compreensdo da UPB como um sistema dindmico, em 

que todas as suas areas e relagdes externas estéo interligadas e devem atuar de 
forma harménica, estratégica e orientada ac bem comum; 

ll -Aprendizado Organizacional: promoção continua da reflexdo, do 
compartilhamento de/ experiéncias e do aperfeicoamento institucional, com 

valorizagdo da expgrimentacdo, disseminagdo de boas praticas e gestdo do 
conhecimento; 
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Il — Cultura da Inovagao: estimulo a criatividade, à superagdo da burocracia 
ineficiente e à adogdo de solugdes novas e sustentaveis que agreguem valor aos 

municipios associados e a sociedade em geral; 

IV — Lideranga e Constancia de Propdsitos: atuação da alta administragéo como 
agente de transformag&o, com visdo sistémica, ética e estratégica, capaz de inspirar, 
motivar e orientar a organizagdo rumo a exceléncia e ao cumprimento de sua misséo 
institucional; 

V — Orientagdao por Processos e Informagdes: definição clara e integrada de 
processos internos, com base em dados confiaveis e indicadores de desempenho, 
promovendo decisdes mais ageis, fundamentadas e eficientes; 

VI — Visdo de Futuro: capacidade de antecipar tendéncias, avaliar cenarios e 
planejar ações sustentaveis de médio e longo prazo, com foco no desenvolvimento 
institucional e na melhoria dos servigos prestados aos municipios; 

VIl — Geragao de Valor: compromisso com a entrega de resultados consistentes, 
transparentes e sustentaveis que aumentem o valor tangivel e intangivel da UPB 
perante os seus associados e a sociedade; 

VIl — Comprometimento com as Pessoas: valorizagdo do capital humano da 
entidade por meio de ambientes de trabalho motivadores, participativos, éticos e que 
reconhecam o desempenho e promovam o desenvolvimento das competéncias 

individuais e coletivas; 

IX — Foco no Cidadao e na Sociedade: alinhamento das agdes institucionais as 
necessidades reais dos municipios, dos cidaddos e da sociedade, promovendo 

qualidade, regularidade e legitimidade nos servigos prestados; 

X — Desenvolvimento de Parcerias: fortalecimento de articulagbes estratégicas 
com entidades publicas, privadas, académicas e da sociedade civil, com base na 

cooperagdo, na confianga muatua e no compartiihamento de objetivos e 

competéncias; 

Xl — Gestão Participativa: estimulo à cooperagao interna, ao diálogo entre os niveis 
organizacionais e à harmonização entre os interesses institucionais e individuais, 
fomentando o engajamento, a corresponsabilidade e a sinergia organizacional. 

Paragrafo único. Os fundamentos previstos neste artigo deverdo ser incorporados 
as praticas de gestdo, planejamento, avaliagdo, capacitagdo, comunicação 
institucional e prestagdo de contas da UPB, como vetores permanentes de melhoria 
e inovação. 

Art. 5°. A governanga institucional sera orientada pela formulação de estratégias e 
planos de agdo voltados à promoção da sustentabilidade administrativa, & geração 
de valor publico e ao atendimento qualificado de seu publico-alvo, com base nos 

seguintes eixos: 

| -Governanga: adoção de praticas transparentes, participativas e orientadas por 

resultados, com definicdo clara de responsabilidades, metas e indicadores, 
assegurando a eréncia entre os objetivos institucionais e os resultados 
alcangados; 
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Il —Estratégias e Planos: desenvolvimento e execução de ações estratégicas de 
curto, médio e longo prazo, com foco na melhoria continua da atuação da entidade e 
no fortalecimento da sua capacidade institucional; 

11l — Sustentabilidade: promoção da responsabilidade social, ambiental e fiscal nas 
ações e politicas da UPB, garantindoa continuidade das atividades com base em 
principios éticos; | 

IV — Público-alvo: atendimento qualificado aos municipios associados, promovendo 
suporte técnico, jurídico e institucional, com vistas ao fortalecimento da autonomia 
local e à valorização do municipalismo; 

V — Capital Intelectual: valorização e desenvolvimento contínuo das competências 
dos gestores, colaboradores e parceiros da UPB, promovendo a disseminação do 
conhecimento e o aprimoramento das capacidades organizacionais; 

VI — Processos: padronização, otimização e monitoramento dos processos internos 
e externos, com foco na eficiência, eficácia e inovação administrativa, visando à 
simplificação, à economicidade e à transparência; 

VII — Valor Público: geração de resultados concretos e socialmente relevantes para 

os municípios associados e para a sociedade, mediante a entrega de serviços de 
qualidade, o fortalecimento da confiança institucional e a ampliação da legitimidade 
da UPB. 

Art. 6º Os atos normativos da UPB consistirão em: 
| 

| - Resoluções i 

Il - Regulamentos ' 

lll - Despachos 

IV - Portarias 

V - Ordens de servigo 

VI- Atos da Presidéncia 

§1° As Resolugdes são atos deliberativos expedidos pela Diretoria Executiva, de 
competéncia institucional, destinados a fixar diretrizes, aprovar normas de interesse 
geral dos municipios associados ou dispor sobre questdes administrativas de maior 
relevancia, possuindo carater normativo e efeito vinculante no ambito da UPB. 

§2° Os Regulamentos são instrumentos complementares as Resolugbes, detalhando 

procedimentos, fluxos operacionais, regras especificas de aplicacdo e padrdes 

técnicos necessarios para a correta execução de politicas, programas, serviços ou 
ações internas da UPB, sendo de competéncia da Presidéncia. 

§3° Despacho é a manifestagéo formal do Presidente sobre assuntos submetidos a 
sua andlise, contendo decisGes, encaminhamentos ou orientagdes, de forma 
sintética e objetiva. 

§4° Portaria € o ato administrativo por meio do qual o Presidente estabelece 

determinagGes gerais ou especificas, disciplina procedimentos, organi/za rotinas 
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internas ou dispde sobre matérias de interesse institucional, relacionadas a 

empregados, setores ou servicos da UPB. 

$ 5° Ordem de Servigo é o ato administrativo pelo qual o Presidente define a forma 

de execugdo de um servigo especifico, de natureza técnica ou administrativa, 

estabelecendo prazos, fluxos, responsabilidades e condições de acompanhamento. 

§ 6° Ato da Presidéncia é o instrumento formal utilizado pelo Presidente para expedir 

determinações, deliberagdes ou decisdes administrativas especificas, que não se 

enquadrem nas modalidades de comunicagdo previstas nos paragrafos anteriores 

deste artigo. 

CAPITULO Il 

DOS SERVICOS 

Art. 7° A UPB, em consonancia com suas finalidades estatutarias, disponibilizara aos 

municipios associados servigos técnicos, administrativos, institucionais e de apoio, 

visando ao fortalecimento da gestdo municipal, à defesa do interesse publico e a 

promoção do desenvolvimento local. - 

Art. 8º São serviços essenciais oferecidos pela UPB aos municípios filiados, dentre 

outros que poderão a ser instituídos: 

| — Representação Institucional 

Il — Assessoramento e Consultoria Técnica, Estudos e Pesquisas 

1l -Assessoramento e Consultoria Política, Legislativa e Jurídica 

IV — Assessoramento Técnico em Infraestrutura, Projetos e Planejamento Urbano 

V — Apoio à Captação de Recursos Financeiros e Financiamentos 

VI — Capacitação e Qualificação 

VIl —Intercâmbio e Redes de Cooperação 

VIII =Espaços Físicos e Estrutura de Apoio 

$1º É vedada a utilização de qualquer serviço da UPB para atender demandas de 

natureza estritamente particular, pessoal ou partidaria, salvo quando houver 

repercussão coletiva ou institucional comprovada. 

§2° Qualquer município associado poderá solicitar qualquer um dos serviços 

descritos neste artigo, mediante ofício devidamente justificado. 

§3°Simples consultas, esclarecimentos de dúvidas, atendimentos iniciais ou outros 

tipos de atendimento técnico de natureza simplificada não exigiréo solicitagdo formal 

prévia, podendo ser prestados pela UPB de forma direta, presencial, remota ou por 

meios eletrdnicos, conforme disponibilidade e conveniéncia administrativa. 

§4° Os municipios associados poderdo requerer servicos ndo expressamente 

previstos neste artigo, desde que relacionados as finalidades institucioyg da UPB, 
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cabendo à Presidência analisar a pertinência e, se necessário, submeter a demanda 

à deliberação da Diretoria Executiva. 

§5°A UPB poderá instituir a cobrança de taxas extraordinárias para custear serviços 

técnicos, estudos, projetos ou consultorias de alta complexidade, desde que 

justificada a necessidade, demonstrados os custos envolvidos e a compatibilidade 

com a legislação vigente. ! 

§6° Os valores das taxas extraordindrias previstas no paragrafo anterior seréo 

estabelecidos por regulamento, devendo contemplar critérios diferenciados para os 

municipios de pequeno porte e, quando for o caso, prever isengdes ou reduçoes 

para municípios de porte minimo, em atenção ao princípio da equidade e à 

capacidade contributiva. ; 

§7° Os serviços serão prestados de forma prioritária em situações de calamidade 

pública, emergência, desastres naturais, sinistros ou outras ocorrências excepcionais 

que impactem a infraestrutura, os serviços essenciais ou o planejamento urbano dos 

municípios associados. ' 

§ 8º As rotinas dos serviços da UPB serão disciplinadas por instrumento normativo 

próprio, a ser definido pela Presidência, observados os princípios deste Regimento 

Interno. 

Art. 9º Para os fins deste Regimento Interno, os municípios serão classmcados 

conforme o porte populacional, nas seguintes categorias: 

| — Municipio de Porte Pequeno |: com até 5.000 (cinco mil) habitantes; 

1l — Municipio de Porte Pequeno lI: com população entre 5.001 (cinco mil e um) e 

10.000 (dez mil) habitantes; 

I! — Municipio de Porte Pequeno Ill: com populagéo entre 10.001 (dez mil e um) e 

22.000 (vinte e dois mil) habitantes; 

IV — Municipio de Porte Médio |: com populagdo entre 22.001 (vinte e dois mil e 

um) e 50.000 (cinquenta mil) habitantes; 

V — Municipio de Porte Médio II: com populaçâo entre 50.001 (cinquenta mil e um) 

€ 100.000 (cem mil) de habitantes; 

— Município de Porte Grande |: com populaçao entre 100.001 (cem mil e um) e 

500 000 (quinhentos mil) habitantes; 

VIt — Municipio de Porte Grande 1I: com população entre 500.000 (quinhentos mil)e 

1.000.000 (um milhdo) habitantes; 

VIl — Municipio de Porte Grande Ill: com mais de 1.000.000 m milhão) 

habitantes. Í 

Seção | 

Representação Institucional 
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Art. 10. A Representação Institucional é um dos serviços essenciais prestados pela 

UPB, consistindo na atuação oficial da entidade como legítima porta-voz dos 

interesses coletivos, comuns ou gerais dos municípios associados, sempre em 

consonância com o Estatuto Social e o presente Regimento Interno. 

Art. 11. A Representação Institucional abrange, entre outros: 

| — A defesa dos interesses dos municipios associados junto aos Poderes Executivo, 

Legislativo e Judiciario, órgãos de controle, ' conselhos, agéncias reguladoras, 

entidades de classe e demais instituicdes publicas ou privadas; 

Il — A articulagdo politica e técnica de pautas municipalistas em nivel estadual, 

nacional e internacional, inclusive em féruns, redes, comissoes, audiéncias publicas, 

encontros e eventos oficiais; ' 

1l — A manifestação técnica ou política sobre projetos de lei, políticas públicas, atos 

normativos, decisões administrativas ou judiciais que impactem os municípios 

filiados; 

IV — O apoio institucional em processos administrativos, negociações, convênios e 

parcerias de interesse comum dos municípios associados, sempre que autorizado ou 

demandado; 

V - O ajuizamento de ações judiciais ou atuação como amicuscuriae ou terceiro 

interessado, quando cabível e juridicamente permitido. 

Art. 12. A Representação Institucional deverá observar os princípios deste 

Regimento Interno, devendo ser exercida pela Presidência, diretamente ou 

indiretamente, mediante documento competente, com definigdo dos poderes 

especificos. 

Art. 13. É vedada a Representagdo Institucional para atender demandas de 

interesse puramente individual, particular ou partidario, salvo se houver repercusséo 

coletiva ou relevancia para os municipios associados. 

Art. 14. Qualquer municipio associado podera solicitar a atuacdo da UPB, 

emrepresentagdo  institucional, mediante oficio subscrito pelo Prefeito ou 

representante legal, dirigido & Presidéncia da UPB. 

§1° A solicitação devera conter a exposição clara dos fatos e fundamentos, com a 

indicação expressa de interesse coletivo, comum ou geral, bem como documentagéo 

comprobatéria, quando necessario. 

§2° Recebida a solicitagdo, a Presidéncia podera determinar andlise técnica e 

juridica preliminar, quando necessario. : 

§3° A UPB não poderá assumir obrigações financeiras, custos judiciais ou 

sucumbéncias em nome do municipio, devendo tais despesas ser de 

responsabilidades do municipio solicitante. 

§4° O municipio solicitante devera cooperar com informagGes, documentos e apoio 

técnico necessario para instrução e acompanhamento da demanda. 
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Seção || 

Assessoramento e Consultoria Técnica, Estudos e Pesquisas 

Art. 15.0 Assessoramento e Consultoria Técnica, Estudos e Pesquisas é um serviço 

com o objetivo de fornecer orientação especializada, apoio qualificado e soluções 

técnicas aos municípios associados, visando o fortalecimento da gestão pública 

local, com a finalidade de subsidiar a tomada de decisão, oferecer diagnósticos 

confiáveis e promover o compartilhamento de informações relevantes. 

Art. 16. O serviço de Assessoramento e Consultoria Técnica, Estudos e Pesquisas 

compreendem, entre outras atividades: 

| — Apoio em planejamento, orçamento, finanças públicas, contabilidade, licitações, 

contratos, convênios, prestação de contas e consórcios públicos; 

Il — Orientação técnica em políticas públicas setoriais; 

Il — Elaboração de pareceres, notas técnicas, minutas de atos normativos e projetos 

de lei; 

IV — Atendimento de duvidas, consultas e demandas especificas, presencialmente ou 

de forma remota; 

V — Apoio na implantagio de boas praticas administrativas, inovação e modernizagéo 

da gestão. 

VI — Levantamentos estatisticos, analises de indicadores, diagnésticos setoriais e 

mapeamentos regionais; 

VIl — Elaboragdo de relatorios comparativos, boletins informativos e publicações 

periddicas de interesse municipalista; 

VIl — Realizagdo de pesquisas de campo, consultas teméticas, sondagens e 

levantamento de dados especificos, quando solicitado pelos municipios associados; 

IX — Desenvolvimento de bancos de dados, painéis de indicadores ou plataformas 

digitais que facilitem o acesso a informagdes estratégicas. 

Art. 17. O Assessoramento e Consultoria Técnica, Estudos e Pesquisas observaréo 

os principios da veracidade, integridade, confidencialidade de dados sensiveis e 

publicidade de informações de interesse coletivo, respeitando a legislagéo vigente. 

Seção il 

Assessoramento e Consultoria Politica, Legislativa e Juridica 

Art. 18.Com o objetivo de orientar, apoiar e fortalecer a atuação institucional dos 

municipios associados, garantindo seguranga juridica, coeréncia politica e qualidade 

na produgdo normativa local, a UPB oferece os seguintes servicos de 

Assessoramento e Consultoria Politica, Legislativa e Juridica. 

Art. 19. Os servicos de que trata o artigo anterior compreender&o: 
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| —Apoiar os municipios na articulagdo institucional junto aos Poderes Executivo, 
Legislativo, Judiciario, órgãos de controle e outras instancias relevantes; 

Il — Acompanhar, analisar e emitir pareceres ou notas técnicas sobre proposigdes 
legislativas, politicas publicas e atos normativos de interesse coletivo; 

Il — Organizar agendas coletivas, audiéncias publicas, reunides técnicas, visitas 
institucionais e mobilizagdes para defender pleitos municipalistas; 

IV —Elaboração, revisão e andlise de minutas de projetos de lei, decretos, 
resolucdes, regulamentos e atos normativos municipais; 

V — Orientagdo técnica para adequação de normas locais a legislação federal e 
estadual vigente; 

VI — Apoio no acompanhamento de propostas legislativas em tramitacdo nos 

parlamentos estadual e federal; 

VIl — Realizagéo de palestras e capacitagdes voltadas a atualizagdo de secretarios, 
assessores e equipes técnicas. 

VIIl — Emissdo de pareceres juridicos e orientagdes interpretativas sobre temas de 
interesse municipal; 

IX — Apoio técnico em processos administrativos, andlise de contratos, convénios, 
parcerias e instrumentos de gestdo municipal; 

X — Resolugéo de duvidas juridicas pontuais por atendimento presencial, remoto ou 
eletronico; 

XI — Apoio técnico em demandas de natureza coletiva, respeitando a legislagéo e os 
limites de atuação previstos no Estatuto Social. 

Seção IV 

Do Assessoramento Técnico em Infraestrutura, Projetos e Planejamento 
Urbano 

Art. 20. O servico de Assessoramento Técnico em Infraestrutura, Projetos e 
Planejamento Urbano tem por finalidade oferecer orientagédo técnica especializada, 

apoio a elaboragdo, andlise e revisdo de projetos, bem como suporte a gestéo de 
obras, urbanismo e planejamento territorial, contribuindo para o desenvolvimento 
urbano sustentavel e a eficiéncia da administragdo publica municipal. | 

Art. 21. O Assessoramento Técnico em Infraestrutura, Projetos e Planejamento 

Urbano compreenderá, entre outras atividades: 

| — Elaboração, análise ou revisão de documentos técnicos: 

a)Projetos arquitetônicos de praças, escolas, creches, centros culturais, rodoviárias, 

quadras esportivas e equipamentos urbanos similares; 

b)Projetos de engenharia como pequenas pontes, passagens mglhadas, 

pavimentações, estradas vicinais, drenagens, redes de esgoto simblificado, 
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instalações hidrossanitarias e elétricas (até 75 KVA), sistemas de proteção contra 

descargas atmosféricas (SPDA) e prevencdo contra incéndio. 

c) Plantas, memoriais descritivos, cronogramas fisico-financeiros e planilhas 

orgamentarias; 

d) Estudos de viabilidade técnica e orgamentaria. 

11 — Orientagdo em Planejamento Urbano e Instrumentos de Gestão Territorial; 

Il — Apoio em agdes integradas e consorciadas, bem como articulag&o técnica junto 

a orgdos estaduais e federais para liberagdo de recursos ou cumprimento de 

exigéncias. 

IV —Orientagdo para uso de novas tecnologias em engenharia publica, regularizagéo 

fundiaria, georreferenciamento e urbanismo. 

Art. 22. Nas hipéteses de calamidade publica, situagdo de emergéncia, desastres 

naturais ou outras ocorréncias excepcionais, os servicos de Assessoramento 

Técnico em Infraestrutura, Projetos e Planejamento Urbano da UPB poderé&o incluir, 

entre outras medidas: 

| — Orientagdo para preparagdo de planos de ação imediata, cronogramas 

emergenciais e levantamento de custos estimados para reconstrug&o, recuperagéo 

de vias, pontes, drenagem, edificagdes publicas e areas de risco; 

Il — Apoio na elaboração de projetos basicos emergenciais, memoriais descritivos, 

termos de referéncia e editais de contratagdo direta ou procedimentos excepcionais, 

conforme legislação vigente; 

§1° O atendimento as demandas em situagdes de calamidade publica, emergéncia 

ou desastre tera prioridade maxima, podendo ser dispensados ou simplificados os 

procedimentos burocraticos formais, desde que a urgéncia e a gravidade da situagéo 

assim exijam. 

& 2° Na hipétese de indisponibilidade de profissionais habilitados ou especializados 

no procedimento demandado pelo municipio associado, a UPB podera contratar, por 

sua conta, profissional qualificado para atendimento da demanda ou, 

alternativamente, viabilizar a contratagdo mediante contrapartida do respectivo 

municipio. 

Segao V 

Do Apoio a Captacio de Recursos Financeiros e Financiamentos 

Art. 23. Para viabilizar o acesso a convénios, emendas parlamentares, 

transferéncias voluntarias, fundos estaduais ou federais, linhas de crédito, 

financiamentos nacionais ou internacionais, ou outros instrumentos legitimos de 

captação de recursos, a UPB disponibiliza aos municipios associados o servigo de 

Apoio a Captação de Recursos Financeiros e Financiamentos,oltado a fortalecer 

sua capacidade técnica, administrativa e institucional. 
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Art. 24. O servico de Apoio & Captagdo de Recursos compreenderd, entre outras 

ações: 

| — Orientação técnica para identificação de fontes de recursos, editais, chamadas 

públicas e programas disponíveis; ' 
' 

ll — Apoio na elaboração de projetos, planos de trabalho, cronogramas de execução, 

orgamentos e documentos exigidos pelos órgãos concedentes ou financiadores; 

it — Analise e revisdo de documentos técnicos e juridicos, como termos de convénio, 

contratos de repasse, termos de fomento e cooperagéo, contratos de financiamento, 

cartas-consulta e propostas de adesao; 

IV — Suporte na alimentagdo de sistemas oficiais, como SICONV, TransfereGov, 

Plataforma +Brasil ou plataformas estaduais e federais correlatas; 

V - Orientagdo para regularizagdo de pendéncias cadastrais, certidões ou 

documentos obrigatorios; 

VI — Apoio técnico para prestagdo de contas, relatorios de execução fisica e 

financeira e esclarecimentos a 6rgdos de controle; 

VII — Realização de capacitagdes, oficinas e encontros técnicos voltados à melhoria 

da captação e gestão de recursos. 

Paragrafo Unico: Sem prejuizo de outras, o servigo de que trata este artigo tera as 

seguintes diretrizes especificas: 

| — Priorizar o apoio técnico aos municipios de pequeno porte, especiaimente 

aqueles com menor capacidade institucional, técnica e estrutural para elaboragéo de 

projetos e acesso a fontes de financiamento; 

Il — Promover a capacitacdo continuada dos servidores e equipes técnicas dos 

municipios associados, com foco em boas praticas de elaboração de projetos, 

gestão de convénios, prestação de contas e monitoramento de resultados. 

Seção VI 

Da Capacitagao e Qualificação 

Art. 25. O servigo de Capacitação e Qualificagéo é voltado a desenvolver e fortalecer 

as competéncias técnicas, gerenciais e institucionais dos gestores municipais, 

servidores publicos e equipes técnicas dos municipios associados. 

Art. 26. As agdes de Capacitação e Qualificagdo abrangem, entre outras: 

| — Realização de cursos, oficinas, palestras, seminarios, treinamentos, congressos, 

encontros regionais, foruns tematicos, capacitagdes presenciais ou virtuais; 

Il - Promoção de programas de formagdo continuada e atualizagéo de 

conhecimentos em areas estratégicas da gestao publica municipal; 

Il — Produção e disponibilizagdo de materiais didaticos, cartilhas, manuais técnicos, 

notas explicativas, guias de boas praticas e contetdos digitais; / 
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IV — Apoio a parcerias institucionais com universidades, escolas de governo, 

organismos nacionais e internacionais para fomento de programas de capacitação. 

Art. 27. As ações de Capacitação e Qualificação deverão observar: 

| —Isonomia, assegurando igualdade de oportunidades a todos os municípios 

associados; 

Il - Atualidade e relevância, garantindo que os conteúdos sejam alinhados às 

demandas emergentes e tendências de gestão pública; 

1M — Eficiência pedagógica, com metodologias adequadas, instrutores qualificados e 

infraestrutura apropriada; 

IV — Acessibilidade, buscando formatos híbridos ou virtuais para ampliar o alcance e 

diminuir as distâncias. 

Art. 28. Os municípios associados poderão sugerir temas, demandas ou propor a 

realização de eventos de capacitação. 

Seção VI 

Do Intercâmbio e Redes de Cooperação 

Art. 29.Destinados a estimular a troca de experiências, o compartilhamento de 

soluções inovadoras e o fortalecimento da cooperação técnica entre os municípios 

associados, a UPB disponibilizará o serviço de Intercâmbio e Redes de Cooperação. 

Art. 30. O serviço de Intercâmbio e Redes de Cooperação tem como princípios 

orientadores a solidariedade federativa e a colaboração intermunicipal, que se 

fundamentam na união de esforços entre os municípios associados, no 

fortalecimento da autonomia local, na superação de desafios comuns e na 

construção de soluções integradas, sempre respeitando a diversidade regional e os 

interesses coletivos, tendo por finalidade: 

| — Estimular a troca de experiências, conhecimentos, informações técnicas e 

soluções inovadoras entre os municípios associados; 

Il — Fortalecer a governança colaborativa, por meio da formação de fóruns, camaras 

tematicas, grupos de trabalho, redes regionais ou setoriais; 

I - Apoiar a criagdo, estruturagdo e consolidação de consércios publicos 

intermunicipais, parcerias e iniciativas regionais; 

IV — Promover o desenvolvimento local e regional, com foco na eficiéncia 

administrativa, inovação e racionalizagéo de recursos publicos. 

Art. 31.As ações de Intercdmbio e Redes de Cooperação poderão ocorrer por meio 

de: 

| — Féruns regionais, camaras tematicas, redes setoriais ou grupos de trabalhofl 

permanentes ou tepiporarios, voltados a temas de interesse comum dos municipios 

associados; 
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Il — Encontros técnicos, seminários, oficinas, workshops, palestras e capacitações 

coletivas, presenciais ou virtuais, que promovam a troca de experiências e boas 

práticas; 

H — Visitas técnicas e missões institucionais, com objetivo de comparar o 

desenvolvimento de experiências inovadoras em gestão pública municipal ou 

regional; : 

IV — Parcerias com universidades, escolas de governo, instituições públicas ou 

privadas, organizações da sociedade civil e organismos internacionais, para apoio 

técnico, transferência de conhecimento e cooperação intermunicipal; 

V — Outras iniciativas que fortaleçam a colaboração entre municípios e a difusão de 

soluções regionais, desde que alinhadas aos princípios da solidariedade federativa e 

do interesse público. 

Seção IX 

Dos Espaços Físicos e Estrutura de Apoio 

Art. 32.Os Espaços Físicos e a Estrutura de Apoio da União dos Municípios da Bahia 
— UPB destinam-se prioritariamente ao acolhimento, orientação, atendimento e 
prestação de suporte técnico, administrativo, logístico e institucional aos municípios 
associados, assegurando condições adequadas ao pleno desenvolvimento das 
atividades institucionais da entidade. 

Parágrafo Único. O uso desses espaços poderão ser concedidos à terceiros, desde 

que atendidos as regras estabelecidas neste Regimento Interno. 

Art. 33. O uso dos Espaços Físicos deverá observar os seguintes princípios: 

| — Zelo, conservação e segurança, responsabilizando-se os usuários por quaisquer 

danos causados; 

Il — Compatibilidade com os objetivos da entidade, respeitando regulamentos 

especificos e autorizações expressas da Presidência; 

Iit — Isonomia, permitindo o acesso de todos os municípios associados em igualdade 
de condições, sempre que a natureza do espaço assim permitir; 

IV — Finalidade pública e institucional prioritária, assegurando-se que a utilização por 

entes privados não prejudique ou limite as atividades institucionais e os interesses 

dos municípios associados; 

V — Autorização formal e prévia, condicionada & análise da pertinência, 

disponibilidade e adequação do espaço, bem como à assinatura de termo de 

compromisso especifico; 

VI — Recolhimento de encargos, taxas ou contrapartidas, quando assim estabelecido, 

observando critérios de razoabilidade, transparência e interesse institucionál. 
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Paragrafo Unico.Os usudrios dos espagos da UPB deverão respeitar a capacidade 

de atendimento, a disponibilidade técnica e logistica e as prioridades estabelecidas 

para as agdes institucionais. 

Art. 34. A Estrutura de Apoio compreenderd todos os recursos materiais, humanos e 

tecnoldgicos disponibilizados para o funcionamento regular dos servigos, incluindo 

equipamentos de informatica, mobiliario, materiais de escritério, recursos 

audiovisuais, equipes técnicas e administrativas de suporte. 

CAPITULO III 

DAS OBRIGAGOES, COMPETENCIAS E RESPONSABILIDADES DA UPB 

Art. 35.Com o objetivo de oferecer servicos adequados, eficientes e de interesse 

plblico aos municipios associados, a UPB assume as seguintes obrigações 

institucionais: 

| — Manter estrutura fisica, organizacional e de atendimento adequada para acolher, 

orientar e prestar suporte aos municipios associados; 

Il — Prestar contas de forma clara, periédica e transparente dos recursos 

arrecadados e aplicados, garantindo sua destinagdo exclusiva as finalidades 

estatutarias; 

Il — Assegurar igualdade de acesso aos servigos oferecidos, sem privilégios ou 

discriminagdes; 

IV — Manter canais permanentes de comunicagdo, participacdo, escuta e 

transparéncia; 

V — Promover a atualizagdo e capacitagdo continua das equipes internas para 

oferecer servigos de qualidade e alinhados as demandas municipalistas; 

VI — Zelar pelo cumprimento das finalidades e diretrizes estatutarias em todas as 

suas agdes, programas, projetos e servigos. 

Art. 36. Para o cumprimento de suas finalidades, a UPB exercera as seguintes 

competéncias: 

| — Representar os interesses coletivos, comuns ou gerais dos municipios 

associados, em ambito estadual, nacional e internacional, junto a poderes, érgéos de 

controle, entidades publicas e privadas; 

Il — Defender a autonomia municipal, formular, articular e executar diretrizes 

municipalistas e posicionamentos institucionais; 

Il — Atuar judicial e extrajudicialmente em defesa de direitos e interesses comuns 

dos municipios, inclusive por meio de agdes coletivas; 

IV — Prestar suporte técnico, juridico, contabil, administrativo e institucional, por meio 

de consultorias, asséssorias, pareceres, notas técnicas e outros instrumentos 

congéneres; 
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V — Realizar programas de capacitação, cursos, oficinas, treinamentos e eventos 

voltados à qualificação de gestores e servidores municipais; 

VI — Desenvolver estudos, pesquisas, diagnósticos, publicações e outros materiais 

de apoio para subsidiar a gestão municipal; 

VII — Estimular o intercâmbio de boas práticas, solugdes inovadoras e parcerias entre 

os municípios, por meio de fóruns regionais, câmaras técnicas, redes de cooperação 

e consórcios; | 

VIl — Propor, acompanhar e influenciar a elaboração de politicas públicas, projetos 

de lei e atos normativos de interesse municipalista; 

IX — Exercer outras competências correlatas, desde que compatíveis com o Estatuto 

Social e as deliberações da Diretoria Executiva ou Assembleia Geral. 

Art. 37. São responsabilidades institucionais :da UPB para com os municipios 

associados: ' 

| — Garantir que todos os serviços, programas e ações sejam executados com 

observância da legalidade, moralidade, eficiência, economicidade e finalidade 

pública; 

Il — Atuar de forma preventiva para evitar irregularidades, fraudes ou desvios de 

finalidade, mantendo sistemas de controle interno e governanga; 

Il — Disponibilizar informações claras e completas para fins de fiscalizagdo pelos 

órgãos competentes e pelos municipios filiados; 

IV — Respeitar a integridade institucional e a imagem da UPB, zelando para que sua 

marca e nome não sejam utilizados indevidamente. 

Art. 38. A UPB podera, por decisão da Presidéncia ou da Diretoria Executiva, instituir 

novos servigos, programas ou projetos, observados as finalidades estatutarias, a 

disponibilidade orgamentaria e o interesse público envolvido. 

CAPITULO IV 

DO PATRIMONIO DA UPB 

Art. 39. Constituem o patriménio da UPB: ' 

| — Todos os bens móveis e imdveis, materiais permanentes, equipamentos, 

veiculos, acervos, documentos e quaisquer recursos fisicos que a UPB possua ou 

venha a adquirir; 

Il — Os direitos de propriedade intelectual, incluindo as marcas, logotipos, nomes 

institucionais, dominios eletrdnicos e demais sinais distintivos; 

Il — Recursos financeiros proprios, rendas de contribuigbes, receitas de servigos, 

doagdes, subvenções, transferéncias ou quaisquer valores que venham a ser 

arrecadados e incorporados legalmente ao patriménio da entidade. 

§ 1° A UPB devera manter sistema atualizado de registro patrimonial, contg'nplando: 
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| — Cadastro, tombamento e identificag&o individualizada de bens méveis e iméveis; 

Il — Controle sobre marcas, registros e direitos de propriedade intelectual; 

Il — Inventario periddico para conferéncia e conciliagdo patrimonial. 

Secao | 

Do uso dos bens moéveis 

Art. 40. Os bens móveis da UPB compreendem mobiliário, equipamentos de 

informatica, veiculos, maquinas, utensilios € materiais permanentes. 

§1° Cada setor, coordenagdo ou empregado ao qual o bem for destinado respondera 

por sua guarda, uso correto, manutengéo preventiva e conservação; 

§2° Qualquer dano, extravio, furto ou necessidade de reparo devera ser, 

imediatamente, comunicado ao superior hierarquico, sob pena de responsabilidade. 

§3° A movimentagdo de bens moveis entre setores ou para uso externo devera ser 

previamente autorizada pela Coordenação Administrativa e Financeira, devendo ser 

registrada a alteração; i 

Art. 41. Os bens móveis não serdo cedidos ou emprestados a terceiros, 

salvoautorizagdo expressa da Presidéncia e mediante Termo de Responsabilidade e 

Devolugéo. 

Art. 42. Os veiculos pertencentes ao patrimonio da UPB poderéo ser utilizados pelos 

Municipios associados, exclusivamente para locomogdo na capital do Estado da 

Bahia, mediante: 

| — Verificagdo de disponibilidade do veiculo, sob controle da Coordenagéo 

Administrativa e Financeira; 

Il — Utilização obrigatdria de motorista da UPB, sendo vedado o repasse da direção a 

terceiros ou a servidores do Municipio solicitante; 

M — Finalidade restrita a compromissos institucionais de interesse publico 

municipalista. 

§1° É vedada a utilizagdo dos veiculos para deslocamentos de carater pessoal, 

particular, turistico ou eleitoral. 

§2° A solicitação de uso dos veiculos podera ser feita verbalmente pelo Municipio 

associado, devendo o setor competente registrar formalmente a autorizagdo, com os 

dados essenciais para controle, tais como data, horario, identificagdo do Municipio 

solicitante, motorista designado e periodo de utilização. 

Art. 43. Bens obsoletos, inserviveis ou antiecondmicos poderdo ser desfazidos, 

alienados ou doados para entidades sem fins lucrativos, mediante ato motivado da 

Presidéncia. 
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CAPITULO V 

DA SEDEDA UPB 

Art. 44.A sede administrativa e institucional da União dos Municipios da Bahia — UPB 

sera na capital do Estado da Bahia, especificamente na 3º Avenida do Centro 

Administrativo da Bahia - CAB, 320, no Bairro de Sussuarana. 

Art. 45.A sede da UPB constitui o centro de gestão, representacdo institucional, 

administrativa, técnica e operacional, sendo o local destinado à realização de 

reunides, capacitagbes, assembleias, atendimentos aos municipios filiados, eventos 

institucionais e demais ações voltadas ao fortalecimento do municipalismo. 

Art. 46.0 horario regular de funcionamento da sede da UPB sera de segunda-feira a 

sexta-feira, das 8h00 as 17h00, seguindo o calendario de dias (teis, feriados e 

pontos facultativos estabelecidos pelo Governo do Estado da Bahia. 

§1° Cabe a Superintendéncia Administrativa acompanhar e divulgar, com 

antecedéncia, a programagdo de funcionamento da sede, observando as datas 

oficiais do Governo do Estado da Bahia. 

§2° Excepcionalmente, podera a UPB funcionar fora do expediente, para atender 

demandas institucionais, realizagdo de eventos, reunides, assembleias ou outras 

atividades previamente autorizadas pela Presidéncia, devendo o setor competente 

— definir os ajustes operacionais, observando a legislagéo trabalhista aplicavel. 

Art. 47. São considerados espagos fisicos da UPB, cuja utilizagdo estara 

condicionada ao cumprimento das regras especificas estabelecidas neste Regimento 

Interno: 

| — Sala da Presidéncia 

Il - Sala da Superintendéncia 

Il — Sala de Reunião 

IV - Gabinetes 

V — Auditério Antdnio Lomanto Junior 

VI — Sala da FEC Bahia (Federação Estadual de Consorcios Públicos da Bahia) 

VIi — Sala da UCIB (União das Controladorias Internas da Bahia) 

VIII — Sala “UPB Mulheres” Prefeita RilzaValetim 

IX — Restaurante 

" X - Sala do COSEMS (Conselho Estadual de Saude) 

XI — Demais Espaços de Apoio Administrativo, Logistico e Operacional. 

Art. 48.0 uso dos ambientes fisicos da sede da UPB destina-se, prioritariamente, as 

seguintes finalidades: 

| — Realizagdo de reunides, assembleias, foruns, treinamentos, capacitagdes, 

eventos, encontros e demais atividades institucionais, promovidas diretamente pela 
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UPB ou em parceria com entidades públicas e privadas, consórcios intermunicipais, 

órgãos governamentais, organizações não governamentais ou instituições privadas; 

1l — Atividades de interesse direto dos municípios associados, tais como: 

a) Reuniões técnicas; 

b) Assembleias de consórcios públicos e associações regionais ou microrregionais 

de municípios; 

c) Treinamentos de equipes municipais; 

d) Eventos de programas, projetos ou parcerias que contem com participação de 

prefeitos, secretários municipais, gestores públicos ou representantes de órgãos 

federais ou estaduais, bem como das instituições da administração indireta dos entes 

federados; 

e) Demais atividades alinhadas com os objetivos da UPB e dos municípios 

associados. 

Il — Ações técnicas, acadêmicas, culturais, educativas, científicas ou de interesse 

público, promovidas de forma isolada ou em parceria. 

Art. 49. Os espaços físicos da UPB poderão ser utilizados por terceiros, mediante 

autorização expressa da Presidência e desde que a utilização não prejudiqueas 

atividades institucionais da UPB e dos municípios associados. 

§1° Sempre que possível a UPB utilizará instrumento juridico adequado, 

especificando as condições de utilizagdo, obrigagGes, responsabilidades, valores 

cobrados e clausulas de ressarcimento de eventuais danos. 

§2° É vedada a utilização dos espagos fisicos por terceiros para: 

| — Atividades de natureza eleitoral, incluindo pré-campanhas, campanhas ou 

comicios; 

Il — Qualquer evento que possa causar prejuizo & imagem institucional, ao 

patriménio ou ao regular funcionamento das atividades da UPB. 

§3° Os valores cobrados que trata o §1°, deste artigo, deverão ser estabelecidos por 

regulamento. 

Art. 50. A utilizagdo dos espagos fisicos da UPB poderá ocorrer mediante cessão 

onerosa, nas seguintes modalidades: 

| — Cessão Fixa: caracteriza-se pela ocupagdo continua, regular ou habitual de 

espaco fisico, por prazo determinado ou indeterminado, mediante celebragdo de 

contrato especifico e pagamento de valores previamente estabelecidos; 

ll — Cessio Temporaria: refere-se a ocupação eventual e pontual dos espagos, 

destinada à realizagdo de eventos, reunides, cursos ou outras atividades de curta 

duragdo, condicionada à disponibilidade opefacional e formalizada por solicitagdo 

prévia e termo de autorização especifico. 
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Parágrafo Único.O valor da contrapartida financeira da cessão onerosa que trata 
este artigoserá fixado por regulamento, considerando o porte do evento, os custos 
de operacionalização e o período de uso. 

Art. 51.Sempre que necessário, o pedido de utilização dos espaços deverá ser 
formalizado, com antecedência minima de 05 (cinco) dias úteis, mediante 
preenchimento de formulário próprio disponibilizado pela UPB, contendo: 

| — Identificação completa do solicitante, pessoa ffsica ou jurídica; 

Il — Descrição do evento, reunião ou atividade a ser realizada; 
| 

Il — Data, horario de inicio e término; 

IV — Número estimado de participantes; ' 

V — Necessidades de apoio técnico, logístico e de equipamentos; 

VI — Declaração de responsabilidade pela correta utilização do espaço e dos bens, 
bem como pela reparação de eventuais danos. 

$1º Compete à Coordenação Administrativa e Financeira da UPB receber e analisar 
sobre os pedidos de utilização dos espaços, coordenar o agendamento, a 
organização, a disponibilização e o acompanhamento do uso dos ambientes, realizar 
vistorias antes e após o uso, registrando eventuais não conformidades, bem como 

aplicar as penalidades previstas em caso de descumprimento das normas, sendo 

todas essas decisões submetidas à homologação da Presidência. 

$2º. O parágrafo anterior não se aplica ao uso do Auditório Antônio Lomanto Junior, 
o qual é de responsabilidade daCoordenação de Eventos e Capacitação da UPB, 
devendo seguir o regramento da Seção Vl,do Capitulo V,deste Regimento. 

Art. 52. São deveres dos usuários dos espaços físicos da UPB: 

| — Utilizar os espaços exclusivamente para os fins autorizados; 

Il — Preservar as instalações, mobiliários, equipamentos e demais bens; 

I — Cumprir os horários estabelecidos; 

IV — Responsabilizar-se pela organização, segurança e bom uso durante todo o 
período da cessão; 

V — Promover a destinação adequada dos resíduos gerados; 

VI — Atender às normas internas de segurança, acessibilidade, sustentabilidade e 
conduta institucional. 

Parágrafo Único.O descumprimento das disposições constantes neste artigo poderá 
ensejar: 

| — Advertência formal; 

Il - Suspensão temporaria do direito de utilização dos espaços; 

Il -Revogação imediatado instrumento juridico, sem prejuízo de responsabilização 
civil ou administrativa; 
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IV — Cobranga pelos custos de reparagéo de eventuais danos materiais causados. 
I 

Segaol ! 

Do Acesso as Dependéficias da UPB 

Art. 53. Com o objetivo de garantir a seguranga institucional, a integridade das 

atividades e o respeito à finalidade publica da UPB, será mantido um sistema de 

controle de acesso fisico e digital, aplicavel a todos os visitantes, empresas, 

fornecedores, prestadores de servigo e demais pessoas ndo vinculadas diretamente 

ao quadro funcional da entidade. 

$ 1° O acesso as instalagdes da UPB por terceiros estara condicionado a 

identificacdo prévia, registro de entrada e autorizagéo formal, observando os critérios 

estabelecidos pela Coordenagdo Administrativa e Financeira ou pela Presidéncia. 

§ 2° O controle de acesso compreendera, sempre que necessario: 

| — identificagdo nominal do visitante, empresa representada, cargo e finalidade da 

visita; 

Il — Registro do dia, horario de entrada e saida, setor de destino e servidor 

responsavel pelo acompanhamento; 

Ill — Assinatura em livro ou sistema eletrnico de controle, com aceite as regras 

internas da entidade. 

§ 3°Aos Prefeitos e Vice-Prefeitos dos Municipios associados à UPB, cujos acessos 

são livres em razdo de sua condigdo de membros representados e da natureza 

institucional da entidade, aplicar-se-a exclusivamente o disposto no inciso Il do 

paragrafo anterior, para fins administrativos e de comprovação do deslocamento 

institucional, mediante registro simplificado do nome, cargo, municipio de origem, 

data e horario da visita, em sistema fisico ou eletronico préprio, dispensado o 

acompanhamento por servidor. 

§ 4° Nos eventos, reunides ou atividades abertas ao publico, o acesso sera em 

conformidade com as regras do evento e normas internas da entidade, devendo ser 

analisado caso a caso pela Presidéncia. 

§ 5°Em caso de descumprimento das normas de acesso, conduta inadequada ou 

desvio da finalidade declarada para a visita, o visitante podera ser advertido, retirado 

das dependéncias, ter o acesso suspenso ou definitivamente proibido, conforme a 

gravidade da infragdo, devendo a ocorréncia ser formalmente comunicada ao órgão 

ou entidade por ele representado. 

§ 6°Compete a recepção da UPB manter os registros de acesso devidamente 

atualizados e encaminha-los à Coordenadoria Administrativa e Financeira, que será 

responsavel pela guarda e andlise dos dados, podendo propor, sempre que 

necessario, medidas de aprimoramento da politica de controle de acesso, inclusive 

por meio da implantagdo de sistemas eletrénicos, cameras de vigilancia, 

identificação funcional g-protocolos de seguranga compativeis com as necessidades 

institucionais.. 
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Art. 54. É vedada a permanência, circulação ou atuação de empresas prestadoras 
de serviços, representantes comerciais, consultores, profissionais liberais ou 
quaisquer terceiros nas dependências físicas ou digitais da UPB com o objetivo de 

realizar abordagens, prospecções, negociações ou contatos de natureza comercial 

com prefeitos, gestores públicos ou representantes de municípios associados. 

$ 1° A presença excepcional de tais agentes somente será permitida nas seguintes 

hipóteses: 

| — Quando houver convite formal expedido por município associado, com 

identificação prévia, registro de entrada e horário determinado, exclusivamente para 

tratar de assunto de interesse direto e específico desse ente federado; 

ll — Quando estiverem participando de reunião oficial, evento institucional ou 

atividade técnica promovida ou autorizada pela UPB; 

Ill — Quando se dirigirem à sede da UPB exclusivamente para fins relacionados ao 

processo de obtenção do Selo UPB de Qualidade, com agendamento prévio junto à 

coordenação competente, sendo vedada qualquer interação com terceiros não 

envolvidos no referido processo. 

IV - Quando estiver acompanhado de Prefeito de município associado, 

exclusivamente para participação em reunião com o referido gestor, sendo vedada 

sua permanência nas dependências da entidade após o encerramento da reunião. 

$ 2º O descumprimento das disposições deste artigo poderá acarretar, isolada ou 

cumulativamente: 

| — Advertência formal, suspensão e/ou impedimento de novo acesso às 

dependências da UPB; 

ll — Desclassificação ou exclusão imediata do processo de certificação com o Selo 

UPB de Qualidade; 

l — Comunicação oficial aos municípios associados acerca da conduta irregular 
praticada pela empresa ou profissional. 

$ 3º Caberá à Coordenação Administrativa e Financeira da UPB manter registro e 

controle das autorizações de acesso, adotando medidas preventivas e corretivas 

para garantir a integridade do ambiente institucional e o respeito à finalidade pública 

da entidade. 

Seção |l 

Da Sala da Presidência 

Art. 55. A Sala da Presidência constitui ambiente de uso estritamente reservado para 

o exercício das funções institucionais, representativas, administrativas e estratégicas 

da Presidência da UPB. 

Parágrafo Único. O acesso à Sala da Presidência é restrito ao Presidente e às 
pessoas por ele expressamente autorizadas. 
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Segao ll 

Da Sala da Superintendéncia 

Art. 56. A Sala da Superintendéncia constitui ambiente de uso reservado para o 

desempenho das fungdes administrativas, operacionais, técnicas e gerenciais 

inerentes à Superintendéncia da UPB, devendo ser utilizada exclusivamente para 

atividades institucionais, alinhadas aos objetivos e principios da entidade. 

Paragrafo UnicoO acesso à Sala da Superintendéncia é restrito ao 

Superintendente, aos empregados da UPB e a pessoas expressamente autorizadas. 

Segao IV 

Da Sala de Reunides 

Art. 57. A Sala de Reuniões é ambiente institucional destinado a: 

| — Reunides internas da Presidéncia, Diretoria Executiva, Superintendéncia, 

Coordenagdes e demais setores administrativos da UPB; 

Il — Reunides ou encontros solicitados por municipios associados, féruns tematicos, 

redes de cooperagdo, parceiros da UPB ou consorcios intermunicipais, desde que 

alinhados aos objetivos institucionais; 

M - Recepção de representantes de órgãos estaduais, federais, parceiros 

institucionais e demais visitantes, para tratativas de interesse publico. 

IV -Instituições previamente certificadas com o Selo de Qualidade “Aprova UPB" e os 

Parceiros UPB. 

§1°.Para utilização da Sala de Reuniões, será necessaria a solicitação nos termos do 

art. 51, deste Regimento Interno, podendo haver cobranga de contrapartida 

financeira, desde que devidamente regulamentado. 

§2°.0 uso da Sala de Reunides pelas entidades que tratam os incisos Il e 1V, desde 

artigo, devera seguir os critérios de oportunidade, conveniéncia e disponibilidade da 

entidade, podendo haver a cobranga de taxa, conforme previsdo em reguiamento. 

Seção V 

Dos Gabinetes 

Art. 58. Os Gabinetes são espaços institucionais destinados, exclusivamente, ao uso 

dos municípios associados, através de seus representantes, para o exercício de 

atividades alinhadas aos objetivos destes. 

Paragrafo unico. Para fins de utilizagdo dos gabinetes, serdo considerados 

representantes do municipio o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Secretarios Municipais, 

sendo que, no caso dos Secretarios, sera exigida autorização expressa do Prefeito. 
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Art. 59. A utilização dos Gabinetes não exigira agendamento prévio formal, podendo 

os Municipios associados solicitar o uso verbalmente junto ao empregado ou setor 

responsavel, ficando o atendimento condicionado exclusivamente & disponibilidade 

fisica, técnica e operacional do espaco. 

$ 1° O uso dos Gabinetes devera respeitar a ordem de chegada ou solicitag&o, salvo 

quando houver reserva formal previamente autorizada. 

& 2°Podera haver a reserva de até 02 (dois) gabinetes por horario, observado a 

ordem dos requerimentos. 

$ 3° Ainda que a solicitagéo seja verbal, o responsavel pelo atendimento devera 

registrar o uso dos Gabinetes em sistema próprio ou formulario de controle, devendo 

constar, no minimo, as seguintes informagdes: data, horario de utilizagdo, Municipio 

solicitante e nome do seu representante. 

Art. 60. Os gabinetes poderdo ser utilizados por ex-prefeitos, de forma temporaria e 

excepcional, desde que respeitadas as prioridades de uso pelos atuais 

representantes dos municipios associados. 

Seção VI 

Do Auditério “Anténio Lomanto Junior” 

Art. 61. O Auditorio “Antdnio Lomanto Junior’ é um ambiente de uso institucional da 

UPB, localizado em sua sede oficial, caracterizado como espaco fisico estruturado 

para realizagdo de reunides, assembleias, semindrios, audiéncias, palestras, 

capacita¢des, dentre outros. 

Paragrafo único.O auditorio conta com infraestrutura projetada para acomodar 

publico variado de forma confortdvel e segura, obedecendo as normas de 

acessibilidade, seguranga contra incéndios e evacuação de emergéncia, e dispondo 

de palco, sistema de som, projetor multimidia, iluminag&o técnica e climatizago. 

Art. 62.0 Auditério “Anténio Lomanto Júnior” podera ser solicitado para utilização por 

qualquer pessoa fisica ou juridica, de direito público ou privado, desde que, 

observadas as disposições deste Regimento interno e mediante: 

1 — Autorizagdo prévia da Presidéncia, apds a correta solicitação nos termos do art. 

51, deste Regimento Interno. 

11 - Pagamento integral da taxa de utilização 

§1° A reserva estard condicionada & andlise da compatibilidade do evento a 

disponibilidade fisica e operacional e à quitação integral do valor devido antes do 

uso. 

§2°A utilização do auditério dar-se-á exclusivamente mediante cessdo onerosa, 

conforme os valores estabelecidos em regulamento proprio, que observara a 

natureza do evento, o número de dias e a infraestrutura necessaria. 

§3° O cancelamento da reserva do Auditério devera ser formalmente comunicado, 

observando-se os seguintes prazos e penalidades: Vá 
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I — Quando comunicado com até 05 (cinco) úteis de antecedéncia, podera ser retido 

até 10% do valor pago; 

Il — Quando comunicado entre 72 e 48 horas de antecedéncia, podera ser retido até 

30% do valor pago, a titulo de cobertura de custos operacionais; 

Il — Quando comunicado entre 48 e 24 horas de antecedéncia, poderá ser retido até 

50% do valor pago; 

IV — Caso o cancelamento seja realizado com menos de 24 horas de antecedéncia, 

ou em caso de não comparecimento sem aviso prévio, podera ser retido até 70% do 

valor pago, sem prejuizo da cobranga de eventuais custos adicionais 

comprovadamente incorridos. 

Art. 63.A UPB podera disponibilizar servigos e equipamentos complementares, como 

teldo, sonorizagdo, buffet, midia, transmissdo online e apoio logistico, mediante 

cobranca adicional e conforme disponibilidade de pessoal ou fornecedores 

credenciados. 

Seção Vil 

Sala da FEC Bahia (Federação Estadual de Consoércios Publicos da Bahia) 

Art. 64. A Sala da FEC Bahia é destinada, exclusivamente, ao apoio técnico, 

administrativo e institucional & Federagao Estadual de Consorcios Publicos da Bahia. 

Art. 65. A utilizagdo da Sala ocorrerd mediante termo de cessdo onerosa, 

condicionado ao pagamento mensal de contrapartida financeira correspondente aos 

custos proporcionais de manutenção, limpeza, seguranga, energia e conservagao, 

conforme valores definidos regulamento. 

Art. 66. A FEC Bahia deverá manter, junto à UPB, o cadastro atualizado de todos os 

seus funcionarios, colaboradores ou representantes que atuem regularmente na 

Sala, garantindo que estes atendam integralmente as regras regimentais de uso dos 

espacos fisicos da UPB. 

Seção VIl 

Sala da UCIB (Unido das Controladorias Internas da Bahia) 

Art. 67. A Sala da UCIB — Unido das Controladorias Internas da Bahia é destinada, 

exclusivamente, ao desempenho de atividades de apoio técnico, administrativo, 

institucional e de articulag&o entre os controladores internos municipais. 

Art. 68. Aplicam-se a Sala da UCIB as mesmas regras dispostas nos Arts. 65 e 66 

deste Regimento. 

Secao IX 

Sala UPB Mulheres Prefeita RilzaValetim 
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Art. 69. O espaço “UPB Mulheres” Prefeita Rilza Valentim constitui ambiente 
institucional localizado, destinado, exclusivamente, ao desenvolvimento de ações 

voltadas ao fortalecimento da participação feminina na gestão pública municipal, à 
articulação de políticas públicas para mulheres, bem como ao apoio técnico, 

administrativo e institucional às prefeitas, vice-prefeitas, secretárias municipais e 

demais integrantes da Rede UPB Mulheres. 

Art. 70. Integram a Rede UPB Mulheres: ; 

| - As gestoras públicas dos municípios associados & UPB que exerçam funções de 

liderança, gestão ou representação institucional, incluindo, entre outras: 

a) Prefeitas; 

b) Vice-Prefeitas; 

c) Vereadoras; 

d) Secretárias Municipais; 

e) Diretoras, Coordenadoras ou outras ocupantes de cargos estratégicos na 

estrutura administrativa municipal, autorizadas formalmente peloa gestor do 

respectivo município; 
N 

Il — Representantes de instituições públicas ou privadas, organizações da sociedade 

civil e redes temáticas que atuem com políticas públicas para mulheres, com 

reconhecida atuação em âmbito municipal, estadual ou nacional. 

Parágrafo único. À Coordenadoria de Relações Institucionais deverá manter lista 

atualizada das instituições públicas ou privada, organizações da sociedade civil e 

redes temáticas que atuem com políticas públicas para mulheres, com reconhecida 

atuação em âmbito municipal, estadual ou nacional, e informar à recepção. 

Art. 71.A Sala UPB Mulheres Prefeita Rilza Valentim é de uso prioritário de 

mulheres, podendo ser excepcionalmente utilizada por homens, mediante justificativa 

e autorização expressa da Presidência. 

Seção X 

Do Restaurante 

Art. 72. O Restaurante constitui espaço de apoio, destinado a oferecer serviços de 

alimentação, refeições, lanches, coffee breaks e outros correlatos, para atendimento 

de prefeitos(as), servidores municipais, colaboradores, visitantes e público 

participante de eventos institucionais. 

Art. 73. O espaço do Restaurante poderá ser objeto de arrendamento ou locação, 

por prazo determinado, a pessoa jurídica de direito privado, desde que sejam 

observadas as disposições legais aplicáveis, inclusive normas de vigilância sanitária, 

segurança alimentar e acessibilidade. 

§1°. O valor do arrendamento ou locação sera fixado com base no valor de mercado 

praticado para iméveis com caracteristicas e finalidades semelhantes na l}calidade, 
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devendo ser observadas as condigdes especificas do espago, sua estrutura, 

localizag&o e destinag&o institucional. 

§2°.A definigho do valor será precedida d]e avaliação técnica ou pesquisa 

comparativa de preços, devidamente registrada, visando assegurar a legalidade, a 

economicidade e a transparência do procedimento. 

§3°. Terá prioridade na renovação contratual 0 atual locatario ou arrendatario do 

espaço do restaurante, desde que manifeste interesse e esteja adimplente com suas 

obrigagdes contratuais e legais. i 

§4°. A locação ou arrendamento podera ser objeto de nova contratagdo, a critério da 

Administragdo, devendo, para tanto, ser assegurada a devida publicidade do 

processo, com informagdes claras sobre condições, prazos e critérios de seleção. 

i 

Seção XI 

Da Sala do COSEMS (Conselho Estadual de Saude) 

Art. 74. A Sala do COSEMS (Conselho Estadual de Saúde)é destinada, 

exclusivamente, ao desempenho de atividades de apoio técnico, administrativo, 

institucional e de articulagdo entre os controladores internos municipais. 

Art. 75 Aplicam-se à Sala do COSEMS (Conselho Estadual de Saúde)as mesmas 

regras dispostas nos Arts. 65 e 66 deste Regimento. 

Seção XII 

Dos Demais Espagos de Apoio Administrativo, Logistico e Operacional 

Art. 76. Os demais espacos de Apoio Administrativo, Logistico e Operacional da 

UPB compreendem salas, áreas técnicas, ambientes de armazenamento, copa, 

almoxarifado, recep¢des, espaços de apoio de infraestrutura e quaisquer outras 

areas funcionais ndo abrangidas neste regimento, deverdo ser utilizados 

exclusivamente para finalidades compativeis com as atribuigdes institucionais. 

Paragrafo Unico. Estes espagos destinam-se a atividades administrativas de rotina 

e atendimento interno de demandas dos municipios associados, quando couber. 

CAPITULO VI 

DA ADMINISTRAGAO DA UPB 

Art. 77. A administração da União dos Municipios da Bahia — UPB sera exercida pela 

Presidéncia, responsavel pela representação institucional, coordenagio geral das 

atividades, execugdo das deliberagBes da Diretoria Executiva e pelo cumprimento 

das finalidades estatutarias da entidade. 

& 1° São principios essenciais para a boa governanga da UPB a unidade de 

comando, a integridade das informações, a rastreabilidade e o contrge' gerencial, 
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devendo orientar todos os atos administrativos, técnicos e operacionais praticados 

no âmbito da entidade. 

$ 2° Para assegurar os principios da boa governanga, citados no §1°, todos os atos, 

relatérios, comunicagdes, pareceres, decisbes ou informagbes produzidos pela 

Superintendéncia, Coordenagdes e Controle Interno ou qualquer outra area da UPB 

deverdo ser socializados, obrigatoriamente, com o e-mail institucional da 

Presidéncia, com o objetivo de dar ciéncia ao Presidente de todos os atos da 

entidade, garantir o alinhamento estratégico, o registro organizado e a 

rastreabilidade documental. 

Art. 78. O Presidente, no exercicio de suas atribuições, deliberara por: 

| -Regulamento 

Il -Despacho; 

1l - Portaria; 

IV - Ordem de servigo; 

V- Ato da Presidéncia. 

Paragrafo Gnico. Os atos referidos nos incisos |ll e IV, deste artigo, poderão ser 

delegados a ocupantes de cargos em comiss&o ou fungdes de confianga, conforme a 

conveniéncia administrativa e desde que observados os limites legais e 

regulamentares, não implicando, para O delegatario, qualquer bonificação, 

gratificagdo ou acréscimo remuneratério de natureza financeira ou funcional. 

Art. 79. A Presidéncia contara com o apoio da Superintendéncia Administrativa, 

órgão de natureza executiva, de assessoramento e de articulagdo institucional, o 

qual Ihe sera subordinado, competindo, ainda, a execução das diretrizes estratégicas 

estabelecidas pela Diretoria Executiva e pela Presidéncia, fortalecer as relações 

institucionais da entidade, aprimorar a interação com os municípios associados e 

gerir as atividades administrativas e operacionais, observando as competências 

estatutárias e os princípios da boa governança. 

§1° A Presidência, no exercício de sua competência, poderá ampliar as atribuições 

da Superintendência Administrativa, incluindo outras funções necessarias ao 

fortalecimento institucional, à gestão estratégica e a governanca da entidade. 

§2° A Presidéncia podera, a seu criterio, alocar as atividades técnicas, 

administrativas a Controladoria Interna, especialmente no que tange ao 

acompanhamento de rotinas, fiscalizagdo da execugdo de procedimentos, do 

cumprimento deste Regimento e outras normas internas, bem como a adoção de 

medidas de controle e melhoria da gestao institucional, observando-se os principios 

da boa governanga e da eficiéncia. 

§3° Para assegurar o bom andamento das atividades e o cumprimento das 

finalidades institucionais da UPB, a Presidéncia poderd confrafar assessorias 

técnicas especializadas sempre que necessario. 

Art. 80. A estrutura organizacional da UPB compreende: 

UNIAQ DOS MUNICIPIOS DA BAHIA - UPB 

32 Avenida, nº 320 - Centro Administrativo da Bahia Salvador - BA 

CEP 41745-005 - Tels: (71) 3115-5900 / 5901 

Home Page: www.upb.org.br E-mail: upb@upb.org.br



o 
União dos Municiplos da Bahia 

|- Coordenagdo Administrativa e Financeira; 

Il- Coordenação de Informagdes Municipais; 

Il- Coordenagéo de Engenharia e Arquitetura; i 

i 
V- Coordenação de Apoio & Captação de Recursos para os Municipios; 

| 

IV- Coordenação de Eventos e Capacitação; 

VI- Coordenação de Comunicação; 

VII- Coordenação de Relações Institucionais. — &> 

VIit- Coordenação Juridica. 

Paragrafo único. As atribuicdes especificas de cada Coordenação estão definidas 

no Estatuto desta entidade, podendo haver aumento de atribuicbes mediante 

Resolução ou sub atribuigdes mediante portaria. 

Art. 81.0 Plano de Cargos e Carreiras definird quais são os cargos considerados em 

comissdo ou de confianga, diante das suas atribuicdes de gestdo, diregéo, 

assessoramento e coordenagdo estratégica, bem como em razdo da 

responsabilidade direta sobre a condugdo de atividades relevantes a consecugéo 

dos objetivos da UPB. 

Art. 82. Os ocupantes de cargos de confianga, assim definidos, estaréo excluidos do 

regime de controle de jornada, previsto na Consolidag&o das Leis do Trabalho em 

seu art. 62, inciso Il, sendo incompativel com suas fungdes o controle formal de 

ponto. 

Paragrafo UnicoA incompatibilidade de controle forma de ponto, descrita no § 1°, 

não isenta os empregados ocupantes de cargos de confianga a ausentar-se do 

trabalho sem autorização do superior, bem como não serem pontuais e assiduos. 

Art. 83. Para o adequado funcionamento da administracéo e a execução eficiente de 

suas atividades institucionais, a UPB contara com o corpo técnico, administrativo e 

de assessoramento, definidos pelo Plano de Cargos, Carreira e Salarios. 

CAPITULO VIl 

DOS RECURSOS HUMANOS DAUPB 

Art. 84. Os Recursos Humanos da Unido dos Municipios da Bahia — UPB s&o 

compostos por colaboradores, prestadores de servicos e demais profissionais 

contratados para garantir o adequado funcionamento das atividades institucionais, 

observando os principios deste Regimento Interno. 

Art. 85. A criação, extingdo, alteragdo, estruturagdo e definição das atribuições dos 

cargos e fungdes na Unido dos Municipios da Bahia — UPB ficarão condicionadas ao 

disposto no Plano de Cargos, Carreiras e Salarios - PCCS, aprovado por ato 

normativo especifico, observadas as diretrizes deste Regimento Interno, a legislagéo 

trabalhista vigente e os principios da administração publica. / 
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Paragrafo único. Quaisquer modificagdes na estrutura de cargos deveréo atender 

aos requisitos de necessidade institucional, viabilidade orgamentaria, compatibilidade 

com os objetivos estatutarios da UPB e manuteng&o da economicidade. 

Art.86.0 ingresso de pessoal no quadro funcional da UPB dar-se-á mediante 

selecdo simplificada, disciplinada neste Regimento Interno e em regulamentos 

especificos. 

$ 1° Os ocupantes de cargos de confianga não estarão sujeitos a processo seletivo, 

devendo, contudo, atender aos requisitos de idoneidade moral, reputagéo ilibada, 

perfil técnico e alinhamento com os principios estatutarios da UPB. 

$ 2° As nomeagcdes para cargos honorificos ou não remunerados deverdo observar 

os critérios de notorio saber técnico, experiéncia comprovada e compatibilidade com 

os interesses institucionais. 

Art. 87. A seleção de pessoal deverá priorizar a comprovagéo de capacidade 

técnica, formação profissional compativel com o cargo ou fungdo, experiéncia prévia 

e adequagdo do perfil do candidato as atividades institucionais da UPB. 

§1°. A seleção simplificada poderá incluir uma ou mais das seguintes etapas, 

definidas em edital ou ato de abertura: 

| — Analise curricular e documental; 

1l — Avaliação de competéncias e experiéncias; 

I — Entrevista individual ou coletiva; 

IV — Verificagdo de referéncias profissionais. 

§2°. A critério da Presidéncia, poderão ser dispensadas etapas do processo seletivo, 

nos casos de contratagdo por excepcional necessidade institucional, devidamente 

justificada. 

Art. 88. A contratagdo de pessoal dar-se-a, em regra, pelo regime da Consolidagéo 

das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 

1943, mediante assinatura de contrato individual de trabalho, respeitada a legislação 

vigente e o Plano de Cargos, Carreiras e Salarios da entidade. 

Paragrafo Gnico. É vedada a contratagdo de pessoal sem prévia formalizagédo 

contratual ou ato administrativo habil, bem como o exercicio de funções estranhas 

aquelas definidas em contrato ou descrição de cargo. 

Seção | 

Da Admissão 

Art. 89. A admissão é o ato que formaliza o ingresso de empregado no quadro 

funcional da UPB, decorrente da celebração do contrato de trabalho, sob o regime 

da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). 
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§1°. Excetuadas as nomeagbes para cargos de confianga, a admisséo de novos 

empregados observara processo seletivo simplificado, nos termos deste Regimento 

Interno. 

§2°. Todos os novos empregados estardo sujeitos a contrato de experiéncia por 

prazo determinado de até 90 (noventa) dias, nos termos da legislação vigente. 

Art. 90. O contrato de trabalho e demais efeitos legais decorrentes da admisséo 

produzirdo efeitos a partir da data de assinatura e do efetivo inicio do exercicio 

funcional nas dependéncias da UPB. 

Art. 91. O Contrato Individual de Trabalho devera conter, no minimo: 

| — Identificação completa das partes; 

Il — Cargo ou função a ser exercida, com descrição sumaria das atribuições; 

Il — Jornada de trabalho e regime de compensação de horas; 

IV — Local de trabalho, podendo prever a possibilidade de deslocamentos, viagens 

ou trabalho remoto, quando autorizado; 

V — Remuneração acordada, forma de pagamento e benefícios concedidos, nos 

termos do Plano de Cargos e Carreiras da UPB; 

VI — Prazo de vigência, quando se tratar de contrato por tempo determinado ou de 

experiéncia, observados os limites legais; 

VII — Clausulas de confidencialidade e sigilo profissional; 

VIII — Dever de conhecer este Regimento Interno, bem como demais normativos da 

UPB; 

IX - Outras condições especificas compativeis com a legislagéo trabalhista e as 

diretrizes institucionais da UPB. 

Art. 92. As admissdes, alteragbes, cessdes e desligamentos deverão ser registradas 

e publicadas no Painel de Transparéncia da UPB, com informagdes minimas 

exigidas pela legislação; assegurando-se a transparéncia e o controle social. 

Seção || 

Da cessão de empregado da UPB 

Art. 93. A UPB poderá, de forma excepcional, firmar Termo de Cessão para ceder ou 

receber empregado ou servidor, desde que devidamente fundamentado na 

necessidade de interesse público, na compatibilidade de atribuições ou na execução 

de ações integradas entre a UPB e órgãos ou entidades públicas. 

$ 1º A cessão de empregado ou servidor observará as seguintes condições: 

| — Justificativa técnica fundamentada e aprovação pela Presidência da UPB; 

Il — Celebração de termo de cooperação, convênio ou instrumento equivalente, 

especificando prazos, atividades, responsabilidades e forma de custeio; // 
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I — Compatibilidade das atribuições do cedido com as finalidades institucionais da 

UPB ou do órgão cessionário; 

IV — Ausência de prejuízo às atividades finalísticas da unidade de origem. 

§ 2° O empregado cedido permanecerá vinculado ao seu regime jurídico de origem 

(CLT ou estatutário), mantendo todos os direitos trabalhistas e previdenciários 

assegurados, cabendo, preferencialmente, à parte cessionária o reembolso integral 

ou parcial das despesas, salvo disposição em contrário. 

$ 3º É vedada a cessão para fins alheios ao interesse público ou que desvirtuem as 

finalidades estatutárias da UPB. 

§ 4° A cessão poderá ser formalizada apenas para órgãos ou entidades da 

administração pública direta ou indireta, associações de caráter municipalista ou 

consórcios públicos, desde que haja compatibilidade de atribuições, interesse 

recíproco e ausência de prejuízo às atividades finalísticas da UPB. 

Seção lll 

Da Rescisão do Contrato De Trabalho 

Art. 94. A rescisão do contrato de trabalho do empregado da UPB poderá ocorrer 

nas seguintes hipóteses, nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

| — Por iniciativa do empregado, mediante pedido de demissão; 

ll — Por iniciativa da UPB, mediante dispensa sem justa causa; 

ll — Por justa causa, nos casos previstos no art. 482 da CLT; 

IV — Por término do prazo nos contratos por tempo determinado; 

VI — Por acordo formal entre as partes, conforme art. Á84-A da CLT; 

VII — Por falecimento do empregado; 

VII — Por aposentadoria, observado o disposto na legislagdo previdenciaria vigente. 

Art. 95. Em qualquer hipótese de rescisão, a UPB observará os prazos legais para 

quitagdo das verbas rescisorias, fornecimento de documentos obrigatérios, baixa na 

Carteira de Trabalho e emissdo do Termo de Rescisdo de Contrato de Trabalho 

(TRCT). 

Paragrafo único. A liberação de saldo de FGTS, guias para saque, seguro- 

desemprego e demais direitos acessorios seguird o que dispde a legislagdo 

trabalhista. 

Art. 95. A rescisdo por justa causa devera ser precedida de processo administrativo 

interno, garantindo-se o contraditorio e a ampla defesa, com registro documental de 

todas as etapas e fundamentagdo clara do ato. 

Art. 96. Para os cargos de livre nomeação e exoneração, definidos neste Regimento 

Interno e no Plano de Cargos, Carreiras e Salarios, a exoneração podera ocorrer a 
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qualquer tempo, por ato da Presidéncia da UPB, independentemente de justificativa 

formal, ressalvados os direitos legais trabalhistas eventualmente devidos. 

$ 1° Não havera pagamento de aviso prévio, aviso prévio indenizado e multa de 40% 

sobre o saldo do FGTS, bem como indenizagdes ou estabilidade. 

$ 2° A nomeagdo ou exoneração de ocupante'de cargo de confianga devera ser 

formalizada por ato administrativo especifico, com publicacdo no Painel de 

Transparéncia da UPB. 

$ 3° O encerramento da designacio para fungdes honorificas sera comunicado por 

ato da Presidéncia, ndo gerando qualquer obrigagdo de natureza trabalhista ou 

indenizatoria. 

Art. 97. A UPB podera instituir Plano de Demissdo Voluntaria (PDV), como 

instrumento de ajuste organizacional ou adequagdo de quadro funcional, 

assegurando-se a ampla publicidade interna, a adesão facultativa e o respeito a 

legislação trabalhista vigente. 

& 1° A adesdo ao PDV é estritamente facultativa, não pedendo ser exigida ou 

imposta ao empregado. 

& 2° A participagdo no PDV implicara a quitagdo plena, geral e irrevogavel das 

verbas rescisorias, excetuados os direitos indisponiveis assegurados em lei. 

Secao IV 

Das Férias 

Art. 98.0s empregados da UPB farão jus ao gozo de férias anuais remuneradas, na 

forma da Consolidagdo das Leis do Trabalho (CLT), após cada periodo de 12 (doze) 

meses de vigéncia do contrato de trabalho, com acréscimo de um terço do salario 

normal, nos termos do art. 7°, XVII, da Constituicdo Federal. 

Art. 99. O periodo de férias sera, preferencialmente, de 30 (trinta) dias corridos, 

podendo ser fracionado em até trés periodos, desde que haja interesse do 

empregado e concordancia da Presidéncia, observado o disposto no art. 134, $ 1°, 

da CLT. 

Art. 100. Cabera ao Coordenador Administrativo e Financeiro elaborar e promover, 

anualmente, a escala de férias dos empregados da UPB, observando os critérios de 

alternancia, continuidade dos servigos e conveniéncia administrativa, em 

consonancia com o disposto no art. 136 da Consolidagcdo das Leis do Trabalho 

(CLT). 

§1°Devera ser dado conhecimento a todos os empregados sobre a escala de férias 

com antecedéncia minima de 30 (trinta) dias, mediante aviso formal, garantindo a 

ciéncia dos interessados, o qual sera considerado aviso prévio de férias, para todos 

os efeitos legais. 

§2° Ao elaborar a escala de férias, o Coordenador Administrativo e Financeiro 

devera observar as regras previstas nos art. 130 ao art. 133, da CLT. / 
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Art. 101. A concessdo das férias somente ocorrerd após a publicagdo da escala 

referida no paragrafo anterior no Painel da Transparéncia da UPB, mediante ato 

administrativo da Presidéncia. 

Seção V 

Das Verbas Salariais 

Art. 102.A UPB assegurará aos seus empregados o pagamento das verbas salariais, 

observando rigorosamente o disposto na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 

no Plano de Cargos, Carreiras e Salários — PCCS, neste Regimento Interno e na 

legislação vigente. 

Art. 103. As verbas salariais compreendem, entre outras: 

| — Salario base mensal, conforme tabela de cargos e vencimentos; 

Il — Adicionais legais, quando aplicaveis, termos da CLT; 

HI — Gratificagbes ou funções comissionadas; 

IV — 13° salario, na forma do art. 7°, VIIl, da Constituicdo Federal e arts. 1° e 

seguintes da Lei nº 4.090/1962; 

V — Férias acrescidas de 1/3 constitucional, conforme art. 7°, XVII, da CF e arts. 129 

a 153 da CLT; 

VI — Verbas rescisorias, na forma da legislação trabalhista vigente. 

Art. 104. O pagamento das verbas salariais sera realizado até o 5° (quinto) dia util do 

més subsequente ao vencido, mediante depésito em conta bancéria indicada pelo 

empregado. 

Art. 105. Os valores pagos a titulo de salario ou adicionais deverdo constar de 

contracheque detalhado, fornecido mensalmente, discriminando todas as parcelas, 

descontos legais e valores liquidos, observada a legislagdo de protegéo de dados. 

Art. 106. É vedada a supressdo ou redugdo arbitraria de quaisquer parcelas 

salariais, ressalvadas as hipoteses expressamente previstas em lei, acordo individual 

ou sentenga judicial. 

Seção VI 

Das Diarias, Ajuda de Custo e Reembolso de Despesas 

Art. 107. A UPB podera conceder diarias, ajuda de custo e realizar reembolso de 

despesas a seus dirigentes, empregados ou colaboradores, desde que devidamente 

autorizados, fundamentados na necessidade de deslocamento, realizagéo de 

atividades externas ou custeio de despesas indispensaveis ao cumprimento de 

missões institucionais. 
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Art. 108. Serão devidas diárias para cobertura de despesas de alimentação, 

hospedagem e locomoção urbana, quando houver deslocamento do colaborador 

para outro municipio ou estado, em serviço da UPB. 

$ 1º O valor da diária será fixado em ato normativo próprio da Presidência ou em 

regulamento especifico, levando em conta o cargo, a função, a localidade de destino 

e o período de afastamento. 

$ 2º As diárias não se incorporam à remuneração, para nenhum efeito. 

Art. 109. Poderá ser concedida ajuda de custo em situações de deslocamento 

definitivo ou remoção do empregado, ou para cobrir despesas extraordinárias não 

abrangidas pelas diárias, mediante justificativa fundamentada e autorização da 

Presidência. 

Art. 110. O reembolso de despesas será admitido para ressarcir gastos 

comprovadamente realizados em razão de atividades institucionais da UPB, desde 

que previamente autorizados, devendo o beneficiário apresentar relatório detalhado, 

acompanhado de notas fiscais ou documentos idôneos que comprovem os gastos. 

Art. 111. É vedado o pagamento cumulativo de diárias e ajuda de custo para o 

mesmo fato gerador, assim como o reembolso de despesas ja cobertas por diarias. 

Art. 112.0 pagamento das diarias, ajuda de custo e reembolso devera constar no 

Painel de Transparéncia. 

Seção Vil 

Das Faltas e Descontos 

Art. 113. As faltas do empregado ao servigo classificam-se como: justificadas, 

abonadas e injustificadas. 

Art. 114. Consideram-se faltas justificadas aquelas expressamente previstas em lei 

ou admitidas pela UPB mediante apresentagdo de documentagéao idonea e no prazo 

de lei. 

Art. 115. Considera-se falta abonada a auséncia excepcionalmente relevada pela 

autoridade competente, a critério do Presidente, sem prejuizo da remuneração do dia 

correspondente. 

Paragrafo unico. O número de faltas abonadas esta limitado a 05 (cinco) por ano, 

salvo hipotese de autorização expressa da Presidéncia, por motivo de forga maior 

devidamente justificado. 

Art. 116. Considera-se falta injustificada toda auséncia ao servigo não amparada por 

previsão legal, ndo abonada pela administragéo ou não aceita pela UPB, ensejando 

o desconto do valor correspondente ao dia ou periodo não trabalhado. 

Art. 117. As auséncias decorrentes de atrasos superiores a 15 (quinze) minutos, 

quando injustificadas ou não abonadas, ensejarão o desconto proporcional na 

remuneragao, devendo ser registradas na fieffa funcional do empregado para todos 

os efeitos legais € administrativos. 
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Art. 118. Não será considerada falta ao serviço a ausência do empregado nas 

hipóteses previstas no art. 473, da Consolidação das Leis do Trabalho — CLT. 

Seção VIII | 

Da Ética e da Integridade 

Art. 119. As ações de todos os dirigentes, empregados, colaboradores, prestadores 

de serviço, consultores, fornecedores, parceiros institucionais e qualquer pessoa 

física ou jurídica que atue em nome ou no interesse da entidade, deverão ser regidos 

pela ética e integridade, devendo ser respeitados os valores, os deveres de conduta, 

os padrões de comportamento e as diretrizes de integridade observadas por este 

Regimento Interno. 

§ 1°. As ações deverão ser pautadas com os seguintes objetivos fundamentais: 

| — Promover a cultura da integridade, da responsabilidade institucional, da ética e da 

conformidade nas relações internas e externas da entidade; 

ll — Assegurar que as condutas individuais e coletivas estejam alinhadas aos 

princípios da integridade, lealdade, transparência e responsabilidade social; 

Il - Prevenir, detectar e combater práticas incompatíveis com a ética, com a 

probidade administrativa, com os interesses públicos e com os objetivos 

institucionais da UPB; 

IV — Fortalecer os mecanismos de governança, compliance, controle interno, gestão 

de riscos e prevenção de conflitos de interesses; 

V — Estabelecer padrões claros de conduta, promovendo ambiente institucional 

integro, colaborativo, respeitoso, eficiente e transparente. 

$ 2°.Todas as agdes deverdo abranger, no minimo: 

| — Declaragdo dos principios, valores e missão da entidade; 

Il - Diretrizes sobre conduta ética, integridade nas relagbes institucionais e 

prevengdo de situagdes que possam caracterizar conflito de interesses, 

favorecimento indevido, assédio, discriminag@o, corrupgdo, suborno, fraude ou 

quaisquer atos ilicitos; 

Il — Normas especificas sobre uso adequado dos recursos, patriménio, informagdes 

e imagem institucional da UPB; 

IV — Regras sobre confidencialidade, proteção de dados e resguardo de informagdes 

estratégicas ou sensiveis; 

V — Padrées de relacionamento com os Municipios Associados, fornecedores, 

patrocinadores, parceirós, orgdos de controle, sociedade civil e demais partes 

interessadas; 
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VI — Procedimentos para reporte de condutas antiéticas, ilicitas ou em desacordo 

com esse Regimento Interno e o Estatuto, inclusive por meio de canal de denuncias 

seguro, sigiloso e imparcial; 

VIl - Disposicdes sobre responsabilizagdo, medidas disciplinares e sangoes 

aplicaveis em caso de descumprimento das normas de ética e integridade. 

$ 3º. A Superintendéncia Administrativa, em conjunto com as Coordenadorias e com 

a Controladoria Interna, será responsável por: 

| — Promover ações de orientação, capacitação e sensibilização sobre as normas de 

ética e integridade, bem como os deveres e proibições contidas neste Regimento; 

Il — Monitorar, avaliar e acompanhar o cumprimento deste Regimento Interno, bem 

como propor medidas corretivas e preventivas sempre que necessario. 

Seção IX 

Dos Deveres 

Art. 120.S30 deveres dos empregados da Unido dos Municipios da Bahia — UPB, no 

exercicio de suas fungdes: 

| — Desempenhar suas atribuigdes com honestidade, zelo, critério e atenção, sempre 

voltados aos objetivos institucionais, contribuindo para o bom andamento dos 

servicos; 

il — Manter conduta pautada pela ordem, disciplina, respeito e urbanidade no 

relacionamento com colegas de trabalho, Prefeitos, Vice-Prefeitos, Vereadores, 

Servidores dos Municipios Associados e demais publicos, preservando o espirito de 

cordialidade, ética e cooperagao indispensavel ao ambiente institucional; 

I — Apresentar-se ao trabalho com vestimenta adequada, condizente com o 

ambiente profissional e com as atividades desempenhadas; 

IV — Guardar sigilo e confidencialidade sobre informagdes, documentos, atos, 

projetos, tratativas e quaisquer fatos de que tenha conhecimento em razão do 

exercicio de suas atividades, especialmente quando relacionados aos Municipios 

Associados, autoridades ou a interesses estratégicos da UPB; 

V — Comunicar imediatamente ao superior hierarquico qualquer fato, ocorréncia ou 

informação relevante que, direta ou indiretamente, possa interessar à UPB, a 

seguranga institucional, ao servigo ou aos Municipios Associados; 

VI — Oferecer, quando solicitado ou por iniciativa propria, sugestões que possam 

contribuir para o aprimoramento dos Servigos, processos, projetos ou rotinas 

institucionais; 

VIl — Atender, nos termos da legislação aplicavel, a convocação para prestação de 

servigo extraordinario, inclusive com prorrogagdo de jornada, sempre que houver 

necessidade justificada pela Superintendéncia Administrativa ou pela Presidéncia; 
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VIIl — Dedicar-se integralmente as atribuicdes do cargo ou função, abstendo-se de 

assumir encargos externos que possam comprometer sua produtividade, 

disponibilidade ou gerar conflito de horario, priorizando sempre o interesse 

institucional da UPB sobre interesses de natureza pessoal, comercial ou particular; 

IX - Cumprir integralmente o horario estabelecido em contrato ou ato de designagéo, 

como demonstracdo de compromisso e profissionalismo, devendo ser pontual e 

assiduo; ' 

X -O respeito às ordens legitimas, aos superiores hierárquicos e aos colegas, 

mantendo comportamento compatível com a ética profissional e a urbanidade no 

ambiente de trabalho; 

X1 — A preservagao do patrimdnio fisico, digital, intelectual e moral da UPB; 

XIl — Cumprir as demais regras contidas neste Regimento Interno e nas demais 

normas desta instituigéo. 

§2° Os empregados deverdo manter atualizadas as informagdes cadastrais junto a 

área administrativa e de Recursos Humanos (RH), comunicando imediatamente 

qualquer alteração relevante, como enderego, estado civil, nimero de dependentes, 

contatos e eventuais afastamentos por motivo de saúde ou previdenciario. 

Art. 121.0 empregado da UPB é responsavel, no exercicio de suas atribuigdes, por 

zelar pela observancia dos principios deste Regimento Interno, bem como da ética e 

do interesse público, respondendo civil, administrativa, funcional e, quando for o 

caso, penalmente, pela prática de atos que infrinjam tais deveres. 

§ 1º — O empregado será responsabilizado sempre que sua conduta, por ação ou 

omissão, resultar em: 

| — Sonegação, extravio, dano, destruição, perda, mau uso ou deterioração de 

valores, documentos, objetos, equipamentos, materiais, bens patrimoniais ou 

quaisquer ativos da UPB ou sob sua responsabilidade, bem como dos municípios 

associados; 

11 — Prejuízo material, financeiro, patrimonial, institucional ou moral causado à UPB 

ou aos Municípios Associados, por ato doloso ou culposo, resultante de negligência, 

imprudência, imperícia, desídia, má-fé, omissão ou conduta incompatível com os 

deveres funcionais; 

i — Prática de atos que atentem contra a ética, a integridade institucional, a 

impessoalidade, o zelo pelos recursos públicos, a probidade administrativa e o 

interesse público; 

IV — Descumprimento de obrigações legais, regulamentares ou institucionais, éticas, 

independente de dolo ou culpa, notadamente aqueles que importem em: 

a) enriquecimento ilícito; 

b) prejuízo à UPB e aos Municípios associados; 

c) atentado aos princípios do Estatuto e deste Regimento Interno; 
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d) vantagens indevidas, favorecimentos, quebra de sígilo institucional, desvio de 

finalidade ou conflito de interesses da UPB e dos municípios associados. 

V — Prática de atos que comprometam a imagem da UPB, a relação de confiança 

com os Municípios Associados, a credibilidade institucional ou o bom nome da 

entidade perante a sociedade. ! 
1 

$ 2° — O descumprimento dos deveres de ética, responsabilidade e disciplina 

funcional sujeitara o empregado as sanções previstas neste Regimento Interno e na 

legislagdo trabalhista, sem prejuizo da apuragdo de responsabilidade civil e penal, 

quando couber. 

Seção X 

Das Proibições 

Art. 122. É expressamente proibido ao empregado da UPB: 

| —Referir-se de modo desrespeitoso, ofensivo, depreciativo ou pejorativo aos 

superiores hierarquicos, colegas de trabalho, representantes dos Municipios 

Associados ou aos atos institucionais, ressalvada a manifestagao critica de carater 

construtivo, ética, fundamentada e voltada ao aprimoramento dos servigos; 

Il — Promover, nas dependéncias fisicas ou digitais da UPB, qualquer tipo de 

manifestagdo de aprego, desaprego, propaganda politico-partidaria, aliciamento 

politico ou atos que possam comprometer a neutralidade institucional da entidade; 

Il — Solicitar, receber, aceitar ou intermediar, para si ou para terceiros, direta ou 

indiretamente, qualquer tipo de vantagem, propina, comissdo, presente, beneficio, 

gratificagdo ou vantagem de qualquer natureza, em razão do cargo, função ou 

atividade exercida na UPB; 

IV — Divulgar, repassar, compartilhar ou fornecer informacdes, documentos, dados 

estratégicos ou qualquer conteúdo institucional, bem como os que possa 

comprometer a seguranga, a imagem, os interesses, as atividades ou a credibilidade 

da UPB, dos Municipios Associados e dos seus respectivos gestores, salvo quando 

autorizado ou nos estritos termos da legislagéo; 

V — Executar, durante o horério de expediente, atividades, servicos ou tarefas 

estranhas as atribuigdes da UPB, bem como utilizar, para fins particulares, materiais, 

insumos, documentos, sistemas, ferramentas, equipamentos ou qualquer recurso 

pertencente a entidade; 

VI — Ausentar-se do local de trabalho ou retirar-se durante o horario de expediente 

sem prévia autorizagdo do superior hierarquico, bem como perturbar, atrapalhar ou 

prejudicar o desenvolvimento das atividades dos colegas, mediante conversas 

alheias ao servigo, atitudes inconvenientes ou qualquer conduta incompativel com a 

disciplina funcional, 

VIl — Utilizar veiculos, maquinas, sistemas, equipamentos, plataformas, espagos 

fisicos, ou qualquer bem da UPB para finalidades particulares, comerciais, eleitorais 

+ 
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ou de terceiros, ainda que mediante cobrança de honorários ou qualquer 

contraprestação, sendo tais condutas absolutamente vedadas; 

VIII — Discriminar colegas de trabalho, superiores, subordinados e demais pessoas 

com quem se relacionar em função do trabalho, em razão de preconceito ou 

distinção de raça, sexo, orientação sexual, nacionalidade, cor, idade, religião, 

tendência política, posição social ou quaisquer outras formas de discriminação; 

IX — Adotar qualquer conduta que interfira no desempenho do trabalho ou que crie 

ambiente hostil, ofensivo ou com intimidação, tais como ações tendenciosas geradas 

por simpatias, antipatias ou interesses de ordem pessoal, sobretudo e especialmente 

o assédio sexual de qualquer natureza ou o assédio moral, no sentido de 

desqualificar outros, por meio de palavras, gestos ou atitudes que ofendam a 

autoestima, a segurança, o profissionalismo ou a imagem; 

X — Infringir normas legais, regulamentos profissionais ou determinações expedidas 

pelos respectivos conselhos de classe; 

XI-Realizar qualquer tipo de negociação, proposta comercial, intermediação, 

publicidade, oferta ou prestação de serviços de natureza particular, para si ou para 

terceiros, estranha às finalidades institucionais da UPB, nas dependências físicas da 

entidade, incluindo salas, corredores, auditórios, recepções, áreas comuns e 

espaços de eventos, bem como utilizando o nome ou qualquer outro recurso da 

UPB. 

Parágrafo único. No contrato de trabalho firmado pela UPB com seus empregados, 

colaborador deverá constar clausula de obrigatoriedade de conhecer este Regimento 

Interno. 

Seção XI 

Das Responsabilidades 

Art. 123. Pelo exercício irregular, negligente, imprudente, doloso ou culposo de suas 

atribuições, o empregado da União dos Municípios da Bahia — UPB estará sujeito às 

sanções de natureza disciplinar, trabalhista, civil e penal, conforme a gravidade da 

conduta e os prejuízos causados à entidade, aos Municípios Associados ou a 

terceiros. 

$ 1º. A reparação de eventual dano ou prejuízo causado à UPB, devidamente 

apurado, será realizada, preferencialmente, de forma parcelada, mediante desconto 

mensal em folha de pagamento, respeitado o limite legal de desconto em 20% (vinte 

por cento) por mês. 

$ 2º. Na hipótese de a UPB ser obrigada a reparar, indenizar ou arcar com prejuízos 

decorrentes de ato ilícito praticado pelo empregado, poderá promover, quando 

cabivel, ação regressiva contra o responsável, visando ao ressarcimento integral dos 

danos sofridos, sem prejuízo da aplicação das penalidades administrativas e 

disciplinares previstas neste regulamento. 
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$ 3º. As infrações de trânsito ocorridas durante o uso de veículo da UPB são de 

inteira responsabilidade do empregado condutor no momento da infração, cabendo- 

lhe o pagamento das respectivas multas, taxas ou encargos. 

§ 4°. A UPB poderá, a critério da administração e mediante requerimento formal do 

interessado, efetuar o pagamento da multa de trânsito e proceder ao desconto do 

valor correspondente na remuneração do empregado, em até 03 (três) parcelas 

mensais e sucessivas, observado o limite legal para descontos de 20% (vinte por 

cento) por mês. 

Art. 124. A apuração das condutas que possam configurar infração funcional, 

disciplinar, ética, administrativa ou contratual, no âmbito da União dos Municípios da 

Bahia — UPB - será realizada por meio de procedimento administrativo simplificado, 

observando-se a ampla defesa e o contraditório. 

§ 1º. O procedimento será instaurado pela chefia imediata ou por determinagdo da 

Presidéncia, sempre que houver: 

| — Noticia de pratica de ato em desconformidade com os deveres funcionais, normas 

internas, ética, este Regimento Interno, Estatuto ou com os principios da ética, da 

integridade, da moralidade e do interesse institucional e dos Municipios associados; 

Il — Indicios de condutas que resultem em danos ao patriménio da UPB, ou de 

Municipios associados, prejuizo financeiro, material, institucional ou violagdo às 

obrigagbes contratuais; 

I — Ocorréncia de faltas disciplinares, conforme tipificagdo neste Regimento Interno. 

§ 2°. O procedimento devera ser instaurado pela Coordenagdo Juridica para que 

este instaure, desenvolva e acompanhe o processo simplificado, até o parecer 

juridico, quando devera ser encaminhado ao Presidente para Decisão final. 

§ 3°. O procedimento devera conter as seguintes fases: 

| —Notificagdo formal do empregado, contendo a descricdo sucinta dos fatos, a 

infração imputada e o prazo de 05 (cinco) dias corridos para apresentacgdo de defesa 

escrita e juntada de documentos; 

ll — Andlise da defesa, solicitar esclarecimentos, ouvir testemunhas e colher 

informações adicionais, se entender necessario; 

Il — Elaboração de Parecer Juridico, com o relato minucioso dos fatos, indicando se 

ha ou ndo responsabilidade do empregado e sugerindo a aplicagdo de penalidade, 

quando cabivel, ou o arquivamento do procedimento; 

IV — Decisão final da Presidéncia da UPB, que poderá acatar, modificar ou rejeitar as 

conclusdes do Parecer, mediante decisão fundamentada. 

$ 4°. O prazo maximo para conclusdo do procedimento sera de 30 (trinta) dias, 

prorrogével, de forma excepcional e justificada, por igual periodo. 

$ 5° Constatada a pratica de infragao funcional, poderdo ser aplicadas, de forma 

gradativa e proporcional a gravidade da conduta, as seguintes sangdes: 

1— Adverténcia escrita; 
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Il - Suspensão de até 30 (trinta) dias; 

1l — Desligamento por dispensa por justa causa; 

IV — Ressarcimento de danos, cumulativamente com as penalidades acima, se 

houver prejuizo material à UPB. 

$ 6°. A instauração e a tramitação do procedimento não afastam a possibilidade de 

responsabilizaggo civil, trabalhista, administrativa ou penal, quando configurada a 

pratica de atos ilicitos. 

Art. 125. O Regimento Interno devera ser amplamente divulgado internamente, para 

todos os empregados, mediante assinatura de termo de ciéncia e adesdo, e sua 

observancia sera obrigatoria para todos os integrantes da estrutura funcional da 

UPB. 

CAPITULO VIII 

DAS COMPRAS E CONTRATACOES 

Art. 126.As compras, contratagdes de servigos, locações, credenciamentos e 

parcerias institucionais, no âmbito da UPB observardo os principios da integridade e 

governanca. 

Art. 127.A UPB podera firmar contratos com terceiros para a prestação de servigos 

de natureza comum ou técnica especializada, com ou sem alocação de méo de obra 

exclusiva, observadas as disposições legais, os principios da economicidade, da 

impessoalidade e da transparéncia. 

§1°Consideram-se servigos comuns aqueles cujos padrdes de desempenho e 

qualidade, independentemente de sua complexidade, possam ser definidos de forma 

objetiva, com base em especificagdes amplamente adotadas no mercado. 

§2° São considerados servigos técnicos especializados aqueles executados por 

profissionais ou empresas com notéria especializagdo, cuja contratagdo exija 

conhecimento técnico especifico, singularidade da atividade ou reputação 

reconhecida no setor. 

$3º. A empresa contratada para prestação de serviços técnicos especializados que 

apresentar relação de profissionais de seu corpo técnico ficará obrigada a garantir 

que tais profissionais executem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. 

$4º. Nas contratações de serviços de natureza intelectual ou estratégica, deverá 

constar, sempre que pertinente, cláusula que obrigue a contratada a promover a 

transferência de conhecimento, metodologias e técnicas aplicadas, inclusive com 

capacitação dos colaboradores da UPB, garantindo a continuidade e a preservação 

das informações institucionais. 

Art. 128.Para fins de contratação de bens, serviços ou obras, a UPB deverá priorizar 

a seleção da proposta mais vantajosa, considerando, preferéncialmente, o melhor 

preço, ou quando o objeto exigir, melhor custo-benefício. 
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$1º É obrigatória a justificativa formal, devidam:ente fundamentada e incluida no 

processo administrativo, para toda contratagéo em que se priorize proposta mais 

vantajosa diversa do menor preço, demonstrando os fatores que motivaram a 

escolha e comprovando o custo-beneficio para a UPB. 

§2° Entende-se por custo-beneficio a relação e;quilibrada entre prego, qualidade 

técnica, durabilidade, garantia, condigbes de pagamento, tempo de entrega e 

economia operacional. Í 

$3ºPara atender a condição de melhor preço, deverá o setor competente realizar a 

pesquisa de preços, que podera ser realizada por: 

| — Orçamentos; 

Il — Consulta a sites especializados ou plataformas de comércio eletrônico; 

lll — Consulta a bancos de dados públicos ou privados; 

IV — Histórico recente de compras da própria entid!ade. 

§4° A pesquisa de pregos sera obrigatdria, devendo observar, sempre que possivel, 

no minimo 03 (trés) cotações, ressalvadas as hipoteses devidamente justificadas em 

que tal procedimento se revele inviavel ou desnecessario. 

Art. 129. A UPB manterá um Catalogo Eletrdnico de Potenciais Fornecedores, com 

ampla publicidade e acesso digital continuo, destinado ao registro voluntario de 

empresas e profissionais que desejem fornecer bens ou prestar servigos a entidade. 

§1° O catalogo devera ser aberto ao publico e divulgado nos canais oficiais da UPB, 

permitindo inscrição permanente e atualizagdes pelas empresas cadastradas. 

§2° A consulta ao catalogo podera ser utilizada como fonte de pesquisa de pregos e 

analise de mercado, sem prejuizo de outras formas de cotagéo previstas neste 

Regimento. t 

Art. 130. Os prestadores de serviços deverão: 

| — Apresentar regularidade fiscal, trabalhista e pre;videnciária; 

Il - Demonstrar capacidade técnica e operacional compatível; 

Ill — Atender aos requisitos de integridade, não podendo estar impedidos de contratar 

com a administragdo publica. 

IV— Não ter conflitos de interesse com a UPB. 

Art. 131. Toda contratagdo realizada pela UPB devera ser formalizada mediante 

contrato escrito, que defina com clareza o objeto, as obrigagbes das partes, os 

prazos, as condições de pagamento, as penalidades e demais clausulas essenciais, 

conforme a natureza do ajuste. 

§1° Poderá ser admitida a dispensa de contrato escrito para a aquisi¢do de bens ou 

servigos de paixo valor, desde que a operagao seja comprovada por nota fiscal ou 

recibo. 
; 
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§2° Para efeitos deste Regimento, considera-se compra ou contratação de baixo 

valor aquela cujo valor global não ultrapasse o limite de R$1.000,00 (mil reais). 

§3° As compras ou contratacbes de bens e servigos de baixo valor, quando a 

necessidade do caso exigir pronta aquisigdo ou impossibilidade de pesquisa de 

preco, poderdo ser realizadas diretamente pelos Coordenadores, Diretores, pelo 

Presidente ou pelo Controle Interno, mediante meios proprios. 

§4° O agente responsável tera direito ao reembolso integral do valor desembolsado, 

desde que comprovada a regularidade da compra, observado o prazo, 0s 

procedimentos estabelecidos pela area financeira da UPB e expressa autorizagéo da 

Presidéncia. 

CAPITULO X 

DOS EVENTOS 

Art. 132. Consideram-se Eventos da UPB todas as ações promovidas, apoiadas ou 

realizadas nas dependéncias da entidade ou fora delas, voltadas a: 

| — Capacitacdo técnica de gestores, servidores e agentes publicos municipais; 

Il — Fortalecimento do municipalismo, articulagdo institucional e discussdo de 

politicas publicas de interesse coletivo; 

M — Realizagdo de assembleias, reunides, féruns, congressos, seminarios, 

encontros, oficinas ou cursos; 

IV — Atividades culturais, comemorativas ou cerimoniais, alinhadas aos objetivos 

estatutarios. 

§1° Os eventos poderão ser propostos por qualquer Coordenagéo, Diretor, colegiado 

ou municipio associado, mediante solicitação formal acompanhada de justificativa, 

orgamento preliminar e plano de execução. 

$2º A autorização para realização de eventos é de competência da Presidência, que 

poderá delegar a análise à Coordenação de Eventos, desde que respeitada à 

disponibilidade orçamentária e a compatibilidade com a programação institucional. 

§3° A organização e execução dos eventos deverão observar os princípios do 

planejamento, — economicidade e adequação ao público-alvo, garantindo 

transparência em todas as fases. 

Art. 133. Cada evento devera ter orçamento especifico, com previsão de todas as 

receitas, despesas, fontes de recursos e cotas de patrocínio, quando aplicável. 

CAPÍTULO X 

DO PATROCÍNIO 

Art. 134. A União dos Municípios da Bahia — UPB poderá receber patrocínios 

institucionais de pessoas juridicas legalmente constituídas, para a realizáção de 
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eventos oficiais promovidos pela entidade, observados os principios da legalidade, 

impessoalidade, transparéncia e finalidade publica. 

Art. 135. Para os fins deste Regimento, classificam-se como tipos de patrocinio as 

seguintes modalidades: ' 

1 — Patrocinio Continuo: aquele firmado por prazo determinado ou indeterminado, 

mediante formalização contratual ou instrumento equivalente, com repasse financeiro 

regular, destinado ao apoio de agbes, programas, projetos ou atividades 

institucionais da entidade, com contrapartidas previamente pactuadas. 

Il — Patrocinio Pontual: aquele destinado a eventos ou iniciativas especificas e de 

duração limitada, com formalizagéo contratual vinculada a atividade patrocinada, 

mediante repasse Unico ou por tempo determinado, e com contrapartidas definidas 

conforme a natureza do apoio. 

§ 1°E vedada a celebragéo de patrocinios com entidades cujas atividades sejam 

incompativeis com os principios estatutarios da UPB ou que configurem conflito de 

interesses. 

§ 2° As modalidades de patrocinio previstas neste artigo poderao ser estruturadas 

em cotas diferenciadas de apoio, conforme critérios previamente definidos em 

regulamento, considerando-se, entre outros fatores: 

|— o valor aportado; 

ll — a visibilidade institucional oferecida; 

Il — a abrangéncia do projeto ou atividade patrocinada; 

IV — o número de contrapartidas concedidas. 

$ 3° As cotas de patrocinio seréo identificadas pelas seguintes nomenclaturas 

padronizadas: 

| -Patrocinador Diamante | 

Il -Patrocinador Ouro 

I! -Patrocinador Prata 

IV -Patrocinador Bronze. 

$ 4º O patrocínio institucional das ações vinculadas à UPB será viabilizado mediante 

procedimento de credenciamento simplificado, observado o cumprimento dos 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e transparência, 

devendo o respectivo regulamento dispor sobre a modalidade de apoio, os critérios 

de participação e as contrapartidas correspondentes a cada patrocinador, conforme 

a natureza e o porte do patrocínio. 

& 5º Para a modalidade de patrocínio contínuo, o procedimento de credenciamento 

deverá ser realizado em periodicidade mínima de 06 (seis) meses ou, 

preferencialmentg/” anualmente, conforme a conveniéncia e a necessidade da 

entidade. 
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§ 6° O Edital do credenciamento simplificado .devera conter critérios objetivos, 

procedimento célere e compativel com a naturezaiinstitucional do apoio, com foco na 

seguranga juridica, integridade e eficiéncia administrativa. 

& 7° Poderdo ser credenciadas pessoas fisicas bu juridicas, de direito privado ou 

publico, com ou sem fins lucrativos, desde que: i 

| — estejam regularmente constituidas; i 

Il - possuam atuação compativel com 0s principios e objetivos da UPB; 
| 

Il -apresentem documentagéo minima exigida no regulamento, inclusive 

comprovagdo de regularidade fiscal e juridica. ! 

$ 8º O credenciamento não implicará obrigação da UPB em firmar termo de 

patrocínio com todos os credenciados, tampouco gerará exclusividade, sendo 

facultada à entidade a seleção dos apoiadores mais adequados às finalidades de 

cada ação institucional. , 

§ 9°Ao Edital de credenciamento simplificado do patrociniodevera serdado ampla 

divulgação, contendo clausulas claras sobre as obrigagdes, prazos, contrapartidas e 

limites de uso de imagem institucional, vedada qualquer ingeréncia nas decisões da 

entidade patrocinada. : 

Art. 136. A UPB poderá oferecerpatrocinio institucional aos Municípios associados, 

mediante apoio técnico e/ou logístico a eventos promovidos por estes, desde que 

não haja qualquer repasse de valores financeiros, atendam aos objetivos 

institucionais da entidade e estejam vinculados às seguintes finalidades: 

| — Promoção de ações de fortalecimento da gestão pública municipal, incluindo 

congressos, seminários, simpósios, encontros e oficinas temáticas; 

Il — Disseminação de boas práticas de governanga, planejamento, finanças públicas, 

desenvolvimento territorial, inovação, sustentabilidgde ou políticas públicas locais; 

Il — Realização de fóruns regionais, conferências municipais e eventos que 

estimulem a cooperação federativa e a integração entre os entes municipais; 

IV — Ações voltadas à valorização da cultura, identidade, turismo ou economia local, 

quando associados ao desenvolvimento institucional ou & projeção positiva dos 

municípios baianos; * 

V — Eventos formativos voltados à capacitação de servidores municipais, gestores, 

conselheiros e lideranças comunitárias, desde que promovidos com caráter público e 

sem fins lucrativos; 

VI — Atividades de interesse público que estejam diretamente alinhadas às diretrizes 

estratégicas da UPB ou aos eixos de atuação dçfinidos em Plano de Trabalho da 

entidade. ' 

§ 1° É vedado o apoio da UPB a eventos com carater estritamente recreativo, 

promocional, festivo, partidário, eleitoral ou religioso, salvo se estiverem inseridos em 

contexto de valorizaGdo institucional, com justificativa formal aprovada pela 

Presidéncia. 
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$ 2° O apoio institucional devera ser formaimente solicitado pelo municipio 

interessado, acompanhado de projeto técnico ou proposta contendo: justificativa, 

cronograma, orgamento estimado, publico-alvo e contrapartidas. 

Art. 137. O patrocinio não se confunde com qualquer certificagdo de qualidade e 

integridade promovida pela UPB. 

Art. 138.A participagdo como patrocinadora não isenta a empresa do cumprimento 

de critérios éticos e de regularidade documental exigidos para esse tipo de apoio, 

nem implica em qualquer prioridade, vantagem ou preferéncia em processos de 

certificagéo ou relacionamento com os municipios associados. 

Art. 139.Toda e qualquer ação de patrocinio devera ser registrada formalmente e 

podera ser divulgada de forma clara e objetiva, sem criar expectativa de chancela 

técnica ou institucional, exceto nos limites expressamente pactuados. 

CAPITULO XI 

DA MODERNIZAGAO DA UPB 

Art. 140. A UPB fomentara, de forma permanente, a modernizagéo administrativa, 

operacional e tecnologica de sua estrutura organizacional, com vistas a assegurar 

governanga qualificada, eficiência, economicidade, inovagdo, transparéncia e 

melhoria dos servigos prestados aos municipios associados. 

Art. 141. A modemizacdo da UPB compreenderd, entre outras, as seguintes 

diretrizes: 

| — Implantagdo e atualizagdo continua de sistemas digitais, ferramentas 

tecnolégicas, bancos de dados e processos informatizados; 

Il — Automação de rotinas administrativas e adoção de solugbes de inteligéncia 

artificial e andlise de dados, sempre que viavel; 

Il — Qualificação e capacitagdo constante dos colaboradores, dirigentes e parceiros 

institucionais; 

IV — Revisdo, simplificagdo e padronizagao de fluxos de trabalho, com foco na 

redugdo da burocracia e otimizagao de recursos; 

V — Fortalecimento dos instrumentos de controle interno, compliance, integridade e 

auditoria; 

VI — Ampliagdo da transparéncia ativa, com manutencéo do Painel de Transparéncia, 

canais digitais e atendimento eletronico. 

Art. 142. A UPB podera firmar parcerias, convénios ou termos de cooperagdo com 

órgãos plblicos, entidades de ensino, instituições de pesquisa, organizagdes da 

sociedade civil ou empresas especializadas, visando & implantação de projetos de 

inovagdo, transformagao digital e aprimoramento dos servigos. ; 

Art. 143. A modernização da UPB será estruturada nos seguintes eixos: 
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| — Governanga Institucional: fortalecimento da gestão, dos processos intemos, da 

integridade e da sustentabilidade administrativa, 

Il — Inovação e Transformagao Digital: desenvolvimento e implementagéo de 

soluções tecnoldgicas, automação, inteligência artificial e sistemas digitais voltados 

ao atendimento dos municípios; 

Il — Sustentabilidade e Responsabilidade Social: incorporagdo de préaticas 

sustentaveis, compromisso com a eficiéncia na utilizagdo dos recursos e promogao 

de impacto social positivo; 

IV — Gestio da Informagdo e Transparéncia: aperfeicoamento da gestéo 

documental, do acesso a informação, da proteção de dados e da publicidade dos 

atos institucionais; ' 

V — Desenvolvimento Humano e Organizacional: investimentos na capacitação, 

valorização, desenvolvimento de competências e bem-estar dos colaboradores da 

UPB e dos municípios; 

VI — Excelência na Entrega de Valor Público: aprimoramento dos serviços, 

produtos, programas, consultorias e assessorias oferecidas aos municípios, com 

foco na geração de valor, eficiência e resultados efetivos; 

VII — Fortalecimento do Municipalismo: promoção de políticas, ações, articulações 

e defesa dos interesses dos municípios baianos nas esferas estadual, federal e 

internacional. 

CAPÍTULO XII 

DA GESTÃO DA INFORMAÇÃO 

Art. 144. A Gestão da Informação, no âmbito da UPB, compreende um conjunto de 

processos  inter-relacionados voltados à identificação das necessidades 

informacionais, à aquisição, organização, armazenamento, disseminação e uso 

estratégico da informação, com o objetivo de promover a eficiência administrativa, a 

transparência e a integridade institucional. 

- & 1° Para fins deste artigo, entende-se por gestão da informação o processo 

contínuo e sistematizado de tratar dados e conteúdos gerados no exercício das 

funções — institucionais, considerando sua origem, relevância, finalidade, 

temporalidade e valor probatório ou estratégico. 

§ 2º São responsabilidades das coordenagdes e demais unidades administrativas da 

UPB: 

| — identificar, classificar e registrar formalmente os atendimentos, servigos 

prestados, decisões administrativas, recursos utilizados e demais atos institucionais; 

Il — garantir a organizagég/e o armazenamento seguro das informagdes, de forma 

fisica e/ou digital, obserydndo padrdes técnicos de interoperabilidade, acessibilidade 

e rastreabilidade; 
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Il — subsidiar, com base em dados consistentes, a producéo de relatorios de 

prestacdo de contas, instrumentos de planejamento e controle interno, bem como a 

alimentação de sistemas de transparéncia ativa; 

IV — assegurar que os registros informacionais estejam disponiveis para auditorias 

internas, externas e órgãos de controle, respeitadas as normas de sigilo, prote¢do de 

dados e interesse publico; 

V — promover, sempre que possivel, a integragdo de ferramentas tecnoldgicas e 

boas praticas documentais capazes de garantir a autenticidade, integridade, 

confiabilidade e acessibilidade da informag&o. 

$ 3° A gestão da informag&o deve observar 0s principios da legalidade, da eficiéncia, 

da economicidade, da continuidade administrativa, da protegdo de dados pessoais e 

da memória institucional. 

§ 4° O descumprimento injustificado das obrigações previstas neste artigo podera 

ensejar responsabilizagao funcional, nos termos do regulamento interno da UPB. 

Art. 145. A UPB compromete-se a observar e cumprir integralmente a Lei n° 

13.709/2018 (Lei Geral de Protegdo de Dados Pessoais — LGPD), assegurando a 

privacidade, a transparéncia e a protegdo dos dados pessoais coletados, tratados e 

armazenados. 

$ 1º. Os dados pessoais fornecidos por empresas e profissionais serão utilizados 

exclusivamente para fins institucionais, no limite necessario à analise documental, 

verificagdo de integridade, idoneidade e qualificação técnica, não sendo 

compartilhados com terceiros, salvo nas hipóteses autorizadas por lei ou com 

consentimento do titular. 

§ 2°. A UPB adotará medidas técnicas e administrativas adequadas para proteger os 

dados contra acessos não autorizados, vazamentos, perdas, destruição ou qualquer 

forma de tratamento inadequado ou ilícito. 

$ 3º. Os titulares dos dados pessoais terão garantidos os direitos previstos nos arts. 

17 a 22 da LGPD, podendo requerer, a qualquer tempo, acesso, correção, 

anonimização, portabilidade, revogação do consentimento ou eliminação dos dados, 

mediante solicitação expressa à Ouvidoria da UPB. 

$ 4°. O descumprimento das obrigagbes previstas neste artigo sujeitara os 

responsaveis as sanções administrativas, sem prejuizo das responsabilidades civis e 

penais cabiveis, nos termos da legislagéo vigente. 

CAPITULO Xl 

DA POLITICA DE TRANSPARENCIA INSTITUCIONAL 

Art. 146. A UPB assegurara, como diretriz permanente, a transparéncia ativa e 

passiva de suas agdes, decisbes administrativas, informações financeiras, 

contratuais e operacionais, em conformidade com os prificipios da legalidade, 

publicidade, moralidade, eficiéncia e economicidade. 
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Art. ’1¢_t7. A Politica de Transparéncia Institucional será regida pelos seguintes 

principios: 

| — Publicidade como regra geral e o sigilo como exceção; 

Il — Clareza e simplicidade na linguagem utilizada nos meios de divulgação; 

II — Atualização periódica das informações publicadas; 

IV — Acessibilidade e usabilidade dos sistemas de informação; 

V — Integridade, veracidade e rastreabilidade das informações; 

VI — Valorização da cultura de transparência e do controle social. 

Art. 148. A Política de Transparência Institucional da UPB tem como objetivos: 

| — Garantir o acesso amplo, fácil e tempestivo às informações de interesse público; 

Il — Promover o controle social, fortalecendo a confiança dos municípios associados, 

órgãos de controle e sociedade civil; 

Il — Assegurar a divulgação de informagdes atualizadas, completas, verdadeiras e 

em linguagem clara; 

IV — Prevenir irregularidades e promover a integridade institucional. 

Art. 149. São considerados instrumentos da Politica de Transparéncia Institucional 

da UPB, sem prejuizo de outros que venham a ser instituidos por norma 

complementar: 

| —Painel da Transparéncia: plataforma digital de divulgagao ativa de informagdes 

de interesse publico, atualizada de forma periddica e organizada, assegurando o 

livre acesso, a clareza e a confiabilidade dos dados; 

Il — Ouvidoria: canal institucional de escuta, recebimento, analise e resposta a 

manifestagdes, denuncias, €logios, sugestbes e pedidos de acesso à informacéo, 

promovendo o controle social e o diálogo com os municipios associados e a 

sociedade; 

Il - Relatórios Gerenciais e Demonstrativos: documentos periódicos consolidados 

que detalham receitas, despesas, execução orçamentária, contratos, convênios, 

diárias, ajuda de custo, reembolsos, auditorias e demais informações de prestação 

de contas; 

IV — Publicações Oficiais: divulgações obrigatórias de atos normativos, decisões 

administrativas, nomeações, exonerações, editais, processos seletivos e demais 

documentações exigidas por este Regimento Interno e demais normas da UPB; 

V - Sistemas de Controle e Auditoria Interna: mecanismos utilizados pelo 

Controle Interno para monitorar a regularidade, integridade e tempestividade das 

informações disponibilizadas, incluindo recomendações e relatórios de auditoria; 

VI — Ferramentas de Comunicação e Atendimento Digital: canais eletrônjicos, 

redes sociais institucionais e sistemas de resposta que viabilizam intgfagao 
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transparente, segura e acessível entre a UPB, os municípios filiados e a sociedade 

civil. 

Art. 150. O Painel da Transparéncia da UPB, instrumento oficial da transparéncia 

ativa da entidade, assegurara os principios e objetivos institucionais previstos neste 

Regimento Interno, mediante a divulgagdo, de forma clara, acessivel e atualizada, 

das seguintes informagdes minimas: 

| — Estrutura organizacional, estatuto, regimento interno e atos normativos; 

Il — Execugdo orcamentdria, receitas, despesas, contratos, convénios, termos de 

parceria e aditivos; 

lli — Informagdes sobre as contratagdes; 

IV — Gastos com diarias, ajudas de custo e reembolsos de despesas; 

VI — Relatérios de auditoria, prestagdo de contas e indicadores de desempenho; 

VII — Relatorios consolidados da Ouvidoria, respeitado o sigilo dos manifestantes. 

§1° As informagdes constantes no Painel da Transparéncia deverdo ser atualizadas 

de forma periédica e tempestiva, de acordo com cronograma e fluxos da instituição. 

§2° Os setores responsaveis pela geração, registro e envio das informações devem 

garantir veracidade, integridade, clareza e completude, além de zelar pela proteção 

de dados pessoais, na forma da LGPD. 

Art. 151. Qualquer Municipio associado podera solicitar informagdes à UPB por meio 

de pedido escrito, fisico ou eletr8nico, contendo a identificagéo do solicitante e a 

especificagdo da informagéo requerida. 

Art. 152.Cabera ao Controle Interno a coordenação, alimentação, atualizagéo e 

manutenção da Politica de Transparéncia Institucional da UPB, zelando pelo 

cumprimento das normas de publicidade, integridade das informações e prestação 

de contas aos municípios associados. 

§1° Todos os setores, colaboradores e empregados da UPB cooperarão de forma 

proativa com a prestação tempestiva de informações, zelando pela veracidade, 

integridade e atualização dos dados divulgados, em conformidade com os princípios 

deste Regimento Interno e com a responsabilidade institucional. 

§2° O Controle Interno podera expedir orientagdes normativas, relatorios e 

recomendagdes para aprimorar os fluxos de informagéo, prevenir inconsisténcias e 

fortalecer a cultura de transparéncia. 

Seção | 

Da Ouvidoria 

Art. 153. Fica instituida a Ouvidoria da UPB, com a finalidade de promover a 

participagdo da sociedade e dos municipios associados, assegurar a transparéncia 
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institucional, viabilizar o controle social e aprimorar continuamente os servigos 

prestados pela entidade. 

Art. 154.A Ouvidoria tem por objetivos: 

1 — Receber, examinar e encaminhar manifestacoes, tais como sugestdes, elogios, 

solicitagdes, reclamagdes e denuncias relativas as atividades da UPB; 

Il —-Buscar solugbes adequadas para as demandas apresentadas; 

1l — Contribuir para o fortalecimento da transparéncia, da ética e da eficiéncia na 

gestão pública municipal; 

IV — Propor medidas de aprimoramento dos serviços e procedimentos internos da 

UPB, com base nas manifestações recebidas; 

V — Elaborar relatórios periódicos sobre as atividades desenvolvidas, visando à 

melhoria contínua dos serviços prestados. 

Art. 155. A Ouvidoria será composta por colaborador designado pela Presidência da 

UPB. 

Parágrafo único. A Ouvidoria atuara de forma autônoma e independente, vinculada 

diretamente à Presidência da UPB, garantindo a imparcialidade e a confidencialidade 

necessárias ao desempenho de suas funções. 

Art. 156. É de competência da Ouvidoria da UPB a: 

| — Recepção, registro, análise e encaminhamento reclamações, sugestões, elogios, 

denúncias e demais manifestações de qualquer interessado, relacionadas às 

atividades, serviços ou condutas de agentes vinculados à UPB; 

it — Proporção medidas para a melhoria da gestão, aprimoramento dos serviços e 

aperfeiçoamento dos fluxos internos, com base nas manifestações recebidas; 

Ill — Elaboração de resposta aos manifestantes, prestando informações claras e 

tempestivas, observados os prazos € a legislação aplicável; 

IV — Articulação com as demais áreas administrativas da UPB para obter 

esclarecimentos, informações ou providências necessárias à apuração das 

demandas; 

V — Garantia de manutenção do sigilo, quando solicitado ou quando a natureza da 

informação assim exigir, garantindo a proteção da identidade do manifestante e a 

confidencialidade de dados sensíveis; 

VI — Elaboração de relatórios periódicos de atividades, indicadores e estatísticas, 

consolidando informações para subsidiar decisões da Presidência e da Diretoria 

Executiva; 

VIII — Fortalecimento deações de educação para a cidadania, da cultura de escuta 

ativa e participação social; 

IX —Outras competências correlatas que lhe for m conferidas por regulamento 

especifico ou por ato da Presidência da UPB. 
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Art. 157.A Ouvidoria da UPB funcionará por meio de canais físicos e eletrônicos, 
mediante a disponibilização de formulário especifico e outros meios de comunicação, 
garantindo o acesso amplo aos interessados. — 

| 
Do Canal de Dentincia 

Seção || 

Art. 158.Fica instituido o Canal de Denúncia da UPB, como instrumento permanente 
de prevenção, detecção e tratamento de irregularidades, garantindo ambiente seguro 

para recebimento de denúncias relacionadas a atos ilícitos, fraudes, corrupção, 
assédio moral, assédio sexual, discriminação ou qualquer violação de princípios 
éticos, normas internas ou legislação vigente. 

§ 1° O Canal de Denúncia será operado pela Ouvidoria, com apoio do Controle 
Interno, assegurando independência, imparcialidade e confidencialidade no 

tratamento das informações recebidas. 
1 

$ 2° O acesso ao Canal de Dentncia podera ser realizado por meio de formulario 

especifico, disponibilizado pela UPB, em sua sede e no sitio eletronico. 

§ 3° Sera assegurado o sigilo da identidade do denunciante, quando solicitado, bem 

como a confidencialidade dos dados e documentos apresentados, salvo 

determinação judicial em sentido contrario. 
1 

$ 4° A UPB adotard medidas para prevenir retaliagdes contra denunciantes de boa- 
fé, testemunhas ou qualquer pessoa que colabore com apuragbes internas, sem 

prejuizo da apuragdo de eventuais dentincias feltas de ma-fé. 

CAPÍTULO XIV 

DO SISTEMA DE INFORMAGOES MUNICIPAIS DA UPB — OBSERVATORIO UPB 

Art. 159. Fica instituido o Observatério UPB, vinculado ao Servigo de 
Assessoramento, Estudos e Pesquisas, com a finalidade de coletar, organizar, 

sistematizar, analisar e difundir dados, informações e tendéncias de interesse dos 

Municipios baianos, apoiando a tomada de decisdo estratégica, a formulagéo de 
politicas publicas e o fortalecimento do municipalismo. 

Art. 160. O Observatorio UPB sera operado pela estrutura técnica e tecnolégica da 

UPB, podendo contar com equipe de consultores, pesquisadores, analistas, 

coordenadores, e profissionais especializados, bem como dos sistemas 
informatizados, ferramentas de coleta digital, bancos de dados e recursos de 

inteligéncia analitica e artificial. : 

Art. 161. Os dados e informações serão obtidos junto a: 

| — Prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e gestores mupieipais; 

Il — Secretários estaduais e municipais; 
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M — Procuradores, controladores, coordenadores, técnicos e demais servidores 

públicos; 

IV — Especialistas, acadêmicos, entidades parceiras e profissionais com atuação 
técnica relevante na área pública; 

V — Outras autoridades, atores institucionais ou organizações, conforme o objeto do 
estudo ou pesquisa. 

Art. 162. Os dados e informações obtidos por meio do Observatório UPB poderão 

ser utilizados para: 

| — Elaborar diagnósticos territoriais, setoriais ou temáticos; 

Il — Subsidiar estudos, notas técnicas, relatórios, publicações, boletins e painéis de 

indicadores; 

1l — Apoiar a formulação de programas, projetos e ações institucionais da UPB; 

IV — Contribuir com o debate público, a articulação federativa e o desenvolvimento de 
políticas públicas estaduais, federais ou regionais; 

V — Atender demandas específicas de órgãos governamentais, entidades privadas 

ou outras organizações interessadas, mediante celebração de instrumento jurídico 

próprio e ressarcimento de custos operacionais, quando cabível. 

Art. 163. É expressamente vedada ao Observatório UPB a realização, direta ou 

indireta, de pesquisas de intenção de voto, levantamento de ideologia político- 

partidária ou sondagens de caráter eleitoral. 

CAPÍTULO XV 

DA FISCALIZAÇÃO E DA RESPONSABILIDADE 

Art. 164. A UPB assegurará mecanismos permanentes de fiscalização, 
monitoramento e controle, com vistas a garantir os princípios esculpidos neste 

Regimento Interno, em seu Estatuto e, ainda, na Lei Federal nº 14.341, de 18 de 

maio de 2022. 

Art. 165. A implementação, execução, monitoramento e aprimoramento contínuo das 
iniciativas vinculadas a este Regimento Interno será exercida pela Presidência da 

UPB, com o apoio de todos os setores, sem prejuízo da atuação do Controle Interno 

e demais instrumentos de governança. 

§ 1º Compete à Presidéncia adotar as providências necessárias para apurar indicios 
de descumprimento deste Regimento Interno, inclusive mediante a instauração de 

procedimento interno simplificado. 

§ 2º São responsáveis pelo cumprimento das disposições deste Regimento Interno 

todos os dirigentes, empregados, colaboradores, prestadores de serviços, empresas 
credenciadas, patrocinadores e quaisquer pessoas físicas ou jurídicas que 

mantenham relação com a UPB, respondendo individual e/ou solidariamente pelos 
atos que praticarem, por ação ou omissão, com dolo ou culpa. ” 
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$ 3° A Presidéncia podera instituir comissdes temporarias de apurag@o, com a 

participagdo de membros da Diretoria Executiva ou de empregados designados, 

sempre que necessario a elucidagéo dos fatos. 

$ 4° A constatagdo de irregularidades, desvios de finalidade, descumprimento de 

normas ou uso indevido da imagem, marca ou nome da UPB acarretara, sem 

prejuizo de outras sangdes cabiveis, a adoção de medidas administrativas, civeis ou 

criminais, inclusive a responsabilizagdo por danos materiais e/ou morais causados a 

UPB, aos seus associados ou a coletividade. 

$ 5° Toda dendncia ou indicio de irregularidade devera ser apurado com garantia do 

contraditério e da ampla defesa, em processo interno simplificado. 

§ 6° A alegação de desconhecimento das normas internas ndo exime de 

responsabilidade. 

Art. 166. As ações de fiscalizagdo e responsabilizagdo deveréo observar, 

obrigatoriamente, os principios da legalidade, proporcionalidade, ampla defesa, 

contraditorio, motivagio dos atos e transparéncia, resguardando a integridade 

institucional da UPB e os direitos dos envolvidos. 

CAPITULO XVI 

DA PRESTAGAO DE CONTAS 

Art. 167. A Unido dos Municipios da Bahia — UPB realizara prestagéo de contas de 

sua gestdo orgamentaria, financeira e institucional de forma trimestral. 

§1° A prestação de contas trimestral devera ser apresentada até o último dia do més 

subsequente ao encerramento de cada trimestre, contendo, no minimo: 

| — Relatério sintético das atividades institucionais desenvolvidas no periodo; 

Il — Demonstração das receitas arrecadadas, discriminadas por fonte (contribuicbes 

associativas, convénios, patrocinios, eventos, entre outros); 

ll — Relagdo das despesas executadas, discriminadas por natureza de gasto, 

finalidade e unidade responsével, 

IV — Demonstragbes contabeis sintéticas (balancete contabil, balanço financeiro e 

patrimonial, quando aplicavel); 

V - Relagdo dos contratos, convénios e ajustes firmados no periodo, com 

respectivos valores, prazos e objetos; 

VI — Pagamentos efetuados a fornecedores, prestadores de serviço e colaboradores, 

com indicagdo da natureza da despesa; 

VIl — Execução orgamentaria comparativa (previsto x realizado); 

§2° As prestações de’contas trimestrais serdo submetidas & apreciagéo do Conselho 

Fiscal da UPB. 
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§3° Ao final de cada ano deverá ser apresentada a prestação de contas anual 

consolidada, até 30 de abril do exercício seguinte. 

CAPÍTULO XVII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 168.Este Regimento Interno regulamenta, complementa e detalha as normas do 

Estatuto Social da União dos Municípios da Bahia — UPB, devendo ser interpretado 

em harmonia com os seus princípios, diretrizes e objetivos institucionais, e, ainda, 

com a Lei Federal nº 14.341, de 18 de maio de 2022. 

Art. 169.0 presente Regimento Interno poderá ser revisto, atualizado ou modificado, 

total ou parcialmente, por maioria simples da Diretoria Executiva, mediante proposta 

fundamentada da Presidéncia ou por proposta de pelo menos 1/3 (um terco) dos 

seus membros, assegurada ampla publicidade aos municipios associados. 

Art. 170. A implementag&o, execugdo, monitoramento e aprimoramento continuo das 

iniciativas vinculadas a este Regimento serdo de responsabilidade da Presidéncia, 

que podera editar normas complementares, portarias, regulamentos, manuais, 

instrucdes normativas e resolugdes especificas, sempre que necessarios a 

adequada execução deste Regimento. 

Art. 171. Os casos omissos ou as situagdes não previstas neste Regimento Interno 

serdo resolvidos pela Presidéncia da UPB, observadas as disposições estatutarias, a 

legislação vigente e os principios da administração publica. 

Art. 172. Esta Resolugdo entra em vigor na data de sua publicação, produzindo 

efeitos imediatos no ambito da Unido dos Municipios da Bahia — UPB, devendo suas 

disposicdes ser observadas por todos os dirigentes, colaboradores, prestadores de 

servigo, parceiros institucionais e demais agentes vinculados direta ou indiretamente 

a entidade. 

Art. 173. Os normativos internos eventualmente conflitantes com esta Resolugéo 

deverdo ser revogados ou ajustados no prazo maximo de 60 (sessenta) dias, 

devendo as coordenagdes das unidades administrativas competentes elaborar as 

minutas de alteragdo e encaminhar para a Presidéncia para analise e homologagéo, 

quando sera dada ampla divulgação. 
~ 

Salvador/BA, 29 de julho de 2025. 

SSN RE cARDOSO- 
Presidente da UPB 
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